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Felipe Baptista vence Corrida do Milhão
e decisão fica para Interlagos

A parada nos boxes foi decisiva para a vitória de Baptista

Disputada no domingo (15),
no Autódromo FuelTech Velo-
park, em Nova Santa Rita (RS),
a Corrida do Milhão 2026 foi
uma das provas mais emocio-
nantes da temporada da Bra-
desco Stock Car Pro Series. Em
sua 13a edição, a corrida mais
cobiçada do automobilismo
brasileiro consagrou Felipe
Baptista como o novo milioná-
rio do esporte a motor. O piloto
da Sterling Racing conquistou
o triunfo após uma  competição 
marcada pela forte chuva antes
da largada e por decisões estra-
tégicas na escolha dos pneus e
no momento das paradas. Julio
Campos, da equipe  Time Lubrax
TMG, terminou em segundo,
enquanto Nelson Piquet Jr., em
sua estreia pela equipe Fittipal-
di, completou o pódio. 

O resultado também confir-
mou que a disputa pelo título
da temporada será decidida em
dezembro, no Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo. Felipe
Fraga, que chegou ao Velopark
na liderança do campeonato e
tinha chances matemáticas de
conquistar o título antecipada-
mente, encerrou a Corrida do
Milhão na sétima colocação,
após a penalização aplicada a
Arthur Leist. Gabriel Casagran-
de e Guilherme Salas, outros
protagonistas da luta pelo cam-
peonato, terminaram em quin-
to e sexto, respectivamente. 

Vitória na base
da estratégia – Milionário já
aos 23 anos de idade, Felipe
Baptista transformou as condi-
ções imprevisíveis da pista em
uma das conquistas mais impor-
tantes de sua trajetória na Stock
Car. O piloto da Sterling Racing
aproveitou o momento decisivo
das paradas obrigatórias para
assumir a ponta e abrir vantagem
sobre os adversários. Depois de
51 voltas, recebeu a bandeirada
em primeiro lugar, no tempo de
51min41s702. Foi sua quarta vi-
tória na temporada e a oitava da
carreira na categoria, na qual tam-
bém possui 15 pódios. 

“Essa vitória deveria valer
umas cinco! A corrida começou
com a pista molhada, mas se-
cou muito rápido. Acho que o

segredo foi o momento em que
paramos nos boxes e, principal-
mente, minha volta à pista. Mes-
mo com os pneus frios, consegui
manter um ritmo muito forte nas
duas primeiras voltas, e isso fez a
diferença para sair à frente do
Nelsinho.  Nossa equipe fez um
trabalho fantástico no pit stop.
Depois, entrei na pista em primei-
ro,  consegui acelerar bastante
para abrir uma vantagem e evitar
uma disputa direta pela lideran-
ça”, resumiu o vencedor. 

“A partir daí, procurei admi-
nistrar os pneus e preservar o
carro. O Velopark é uma pista que
exige muito do equipamento, pe-
las zebras altas e ondulações. Nas
últimas seis voltas, comecei até a
escutar barulhos que não existiam
dentro do carro, de tanto medo de
acontecer alguma coisa! Mas deu
tudo certo. A equipe acertou na es-
tratégia, os mecânicos trabalharam
muito bem e o carro estava excelen-
te. Ontem terminamos a corrida
sprint em segundo e hoje vencemos
a Corrida do Milhão. Não tenho
absolutamente nada a reclamar
deste fim de semana”,  comemo-
rou  Felipe Baptista. 

Segundo colocado, a 3s675 do
vencedor, Julio Campos protago-
nizou uma das disputas mais inten-
sas da prova. O representante da
equipe Time Lubrax TMG superou
Felipe Massa e Nelsinho Piquet na
luta pelo pódio, mas não conseguiu
se aproximar de Baptista para ten-
tar a vitória. Apesar da frustração
por não conquistar o prêmio prin-
cipal, destacou a competitividade
do carro e a evolução da equipe
ao longo da temporada. 

“É como conquistar um títu-
lo” – “Terminar em segundo na
Corrida do Milhão tem um gosto
amargo, porque vencer essa pro-
va é como conquistar um título.
Mas foi uma corrida muito boa,
me diverti bastante, fiz várias ul-
trapassagens e conquistamos
pontos importantes. Infelizmente,
não tivemos a oportunidade de
disputar a vitória com o Baptista,
porque ele já estava muito à fren-
te quando saiu dos boxes. Fiquei
bastante tempo atrás do Massa e
do Piquet, que estavam disputan-
do posições. Procurei economi-
zar os pneus e, quando percebi

que eles estavam brigando, apro-
veitei para atacar e ultrapassar.
Fiquei torcendo por um safety car
que me desse a chance de alcan-
çar o Felipe, mas não aconteceu.
A vitória ficou em boas mãos.
Nossa equipe vem muito forte,
temos um carro rápido e estamos
constantemente no Q3 nas últi-
mas etapas. Ainda há pontos a
melhorar, mas estamos cada vez
mais competitivos”, destacou Ju-
lio Campos. 

Fittipaldi e Piquet – A tercei-
ra colocação de Nelsinho Piquet,
a 8s318 de Baptista, representou
um resultado expressivo para a
estreante Fittipaldi, que anteci-
pou sua entrada na Bradesco
Stock Pro Series para o fim de se-
mana da Corrida do Milhão. Após
enfrentar dificuldades nos treinos
e na prova de sábado, o time apos-
tou em uma estratégia ousada di-
ante das mudanças nas condições
do asfalto e conquistou seu pri-
meiro pódio na categoria. 

“Primeiramente, quero agra-
decer a toda a equipe pelo traba-
lho duríssimo nas últimas sema-
nas para colocar esse projeto na
pista. Sexta-feira e sábado foram
dias muito difíceis. Ficamos um
período parados, enquanto as
outras equipes continuaram de-
senvolvendo seus carros a cada
corrida. Era natural que chegás-
semos alguns passos atrás, e sa-
bemos que não vamos alcançar
as equipes de ponta da noite para
o dia”, ponderou Nelsinho. 

“Confesso que fiquei chatea-
do com o resultado de
ontem (Piquet foi 17o na corrida
sprint de sábado). Mas, quando
começou a chover hoje, falei para
a equipe que era nossa oportuni-
dade de arriscar um pouco mais.
Se fizéssemos a mesma coisa que
todos os outros, dificilmente con-
seguiríamos recuperar tantas po-
sições. Como não estou na dis-
puta pelo campeonato, tínhamos
liberdade para adotar uma estra-
tégia mais arrojada. Acertamos o
momento da parada, os mecâni-
cos fizeram um pit stop excelente
e conseguimos chegar ao pódio.
Estamos todos de parabéns por
esse resultado. Agora precisamos
analisar o que aconteceu neste fim

de semana, identificar onde po-
demos melhorar e continuar tra-
balhando para chegar ainda mais
fortes a Interlagos”, destacou
Nelsinho Piquet. 

Como foi a Corrida do Mi-
lhão – A prova começou a reser-
var emoções antes mesmo da
bandeira verde. Após a formação
do grid, uma chuva intensa atin-
giu o Autódromo FuelTech Velo-
park e obrigou a direção de prova
a adiar a largada por questões de
segurança. 

A espera durou aproximada-
mente 30 minutos. Quando os pi-
lotos receberam autorização para
entrar na pista atrás do safety car,
a chuva já havia cessado e o sol
começava a reaparecer em Nova
Santa Rita, acelerando a secagem
do asfalto. 

Depois de duas voltas sob o
comando do carro de segurança,
a bandeira verde foi acionada.
Gabriel Casagrande manteve a
primeira posição, seguido por
Guilherme Salas, Felipe Massa,
Felipe Baptista e Julio Campos. 

Casagrande e Salas abriram
vantagem nas primeiras voltas,
enquanto os demais integrantes do
grupo da frente disputavam
posições. Após seis voltas, a es-
colha dos pneus tornou-se um fa-
tor decisivo. A pista secava rapida-
mente e a maioria dos competido-
res havia largado utilizando com-
postos para chuva, exigindo aten-
ção ao momento ideal para a troca. 

Na oitava volta, Gabriel Casa-
grande entrou nos boxes para

substituir os pneus de chuva pe-
los slicks, apropriados para o asfal-
to seco. Felipe Fraga optou pela tro-
ca de apenas dois pneus e retornou
ao circuito próximo ao então líder. 

Fraga conseguiu superar Casa-
grande, que também perdeu uma
posição para Zezinho Muggiati.
Entretanto, a ordem da disputa mu-
dou significativamente após a con-
clusão do ciclo de paradas. 

Felipe Baptista assumiu a
ponta, seguido por Nelsinho Pi-
quet, Felipe Massa, Julio Campos
e Gaetano Di Mauro. O represen-
tante da Sterling Racing aprovei-
tou o bom desempenho do carro
para estabelecer uma vantagem
superior a três segundos sobre o
segundo colocado. 

Enquanto Baptista administra-
va a diferença, Casagrande iniciou
sua recuperação. Primeiro, reto-
mou a posição de Fraga e avan-
çou ao sétimo lugar. Algumas
voltas depois, ultrapassou Arthur
Leist e chegou à sexta colocação,
prosseguindo na perseguição aos
adversários à frente. 

Guilherme Salas também ga-
nhou terreno e alcançou o oitavo
lugar ao superar Fraga, resultado
que afastava a possibilidade de
definição antecipada do campeo-
nato no Velopark. Com Baptista
mantendo uma vantagem relativa-
mente estável, a batalha pelas po-
sições seguintes ganhou intensi-
dade na parte final da prova. 

Nelsinho Piquet passou a en-
frentar a pressão de Felipe Mas-
sa, que se aproximava acompanha-
do por Julio Campos. Massa ten-

tou ultrapassar o piloto da Fitti-
paldi, mas perdeu terreno e aca-
bou superado por Campos, que
assumiu a terceira colocação. 

Na volta seguinte, Piquet
travou os pneus durante uma
frenagem e abriu espaço para
Julio Campos conquistar o se-
gundo lugar. Massa também
aproveitou a oportunidade para
atacar o adversário e conseguiu
ultrapassá-lo momentaneamen-
te.  Piquet, entretanto, reagiu e
recuperou a posição, enquanto
Massa perdeu terreno na sequ-
ência da disputa. 

Na frente, Baptista manteve
o controle até a bandeirada e
confirmou a vitória na Corrida do
Milhão 2026. Julio Campos as-
segurou o segundo lugar, en-
quanto Nelsinho Piquet comple-
tou o pódio em sua estreia pela
Fittipaldi. Gaetano Di Mauro e
Gabriel Casagrande fecharam os
cinco primeiros colocados. 

Decisão em Interlagos – A
Bradesco Stock Pro Series che-
gará à última etapa da tempora-
da 2026, em dezembro, no Au-
tódromo de Interlagos, com
quatro pilotos ainda na disputa
matemática pelo título. Após a
aplicação dos descartes, Felipe
Fraga lidera o campeonato, so-
mando 964 pontos. Gaetano Di
Mauro ocupa a vice-liderança,
840, mesma pontuação de Ga-
briel Casagrande, terceiro colo-
cado. Guilherme Salas aparece
em quarto, 830. Restando 137
pontos em disputa, Fraga pre-
cisa conquistar 14 pontos para
assegurar o título independen-
temente dos resultados dos ad-
versários. Já seus três concor-
rentes terão de buscar resulta-
dos expressivos e contar com
tropeços do líder para reverter
a vantagem na etapa decisiva. 

A edição de 2026 contou
com o apoio especial de Sem
Parar e Hankook, que amplia-
ram sua participação no even-
to para fomentar a já ampla vi-
sibilidade da prova. A inicia-
tiva reforça o compromisso
das marcas com o automobi-
lismo brasileiro e contribui
para valorizar uma das com-
petições mais emblemáticas da
história da Stock Car. 
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A atividade econômica no
Brasil registrou queda no ter-
ceiro trimestre, de acordo com
informações divulgadas na se-
gunda-feira (16) pelo Banco
Central (BC). O Índice de Ati-
vidade Econômica do BC
(IBC-Br) teve redução de 0,9%
de julho a setembro em rela-
ção ao trimestre anterior (abril
a junho), de acordo com dados
dessazonalizados (ajustados
para o período).

As quedas foram de 2% na
agropecuária, 1,1% na indús-
tria e 0,5% em serviços.

Em comparação ao tercei-
ro trimestre de 2025, houve
aumento de 0,7% no indicador,
sem ajuste para o período, já
que a comparação é entre
meses iguais.

Considerando apenas o
mês de setembro deste ano, o
IBC-Br teve redução de 0,2%
em relação a agosto, em dados
com ajuste sazonal, com alta de
1,2% na agropecuária e que-
das de 0,4% na indústria e 0,1%
em serviços. Na comparação
com o mesmo mês de 2025, não
houve variação.       Página 3

Brasil alcança meta de
turismo internacional de 2026
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O Brasil superou a meta de atra-
ção de turistas internacionais de
2026 com dois meses de antecedên-
cia. O Ministério do Turismo divul-
gou nesta segunda-feira (16) que,
de janeiro a outubro, o país rece-
beu 7.594.425 visitantes estrangei-
ros, volume que supera o objetivo
anual de 7,5 milhões de viajantes.

A meta foi estabelecida pelo
Plano Nacional de Turismo (PNT)
2024-2027, e o resultado alcançado
até outubro manteve o patamar re-
corde de 2025. A pasta compara que
houve crescimento de 58,8% no
número de turistas estrangeiros em
relação a 2023, quando o país rece-
beu 4.782.775 visitantes. Página 3

Fim de subsídio ao diesel
importado eleva custo e preço

deve subir nas bombas

Enem 2026: começa prazo
para pedir reaplicação de

provas em dezembro
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A PALAVRA -  “Ó Senhor, nosso Deus, a tua grandeza é vista no
mundo inteiro” Salmos 8.9 (NTLH)

Desde 2023, o Fehidro já contratou 1.297 empreendimentos,
com investimento aproximado de R$ 1,19 bilhão, beneficiando
338 municípios do estado de São Paulo

A região de Barretos tem 12
projetos inscritos para receber
recursos do Fundo Estadual de
Recursos Hídricos (Fehidro), que
totalizam R$ 7,9 milhões em re-
cursos solicitados para 2026. As
propostas contemplam ações
voltadas à melhoria da drenagem
urbana, gestão de demanda e
qualidade da água.

Entre os projetos apresenta-
dos estão a construção de gale-
rias pluviais em Olímpia, drena-
gem em Guaraci e substituição
de hidrômetros em Barretos. Na
região, desde 2023, foram inves-
tidos mais de R$ 30,2 milhões
em projetos com foco em geren-
ciamento de recursos hídrico,
proteção e qualidade da água,
entre outros.

Neste ano, os comitês de ba-
cias paulistas indicaram aproxi-
madamente R$ 414,7 milhões em
projetos. Em todo o Estado de
São Paulo, foram selecionados
421 projetos. Entre os temas
mais demandados, as ações re-
lacionadas à qualidade da água
representam 36% dos pedidos,
enquanto os projetos de drena-
gem e de prevenção de eventos
hidrológicos extremos corres-
pondem a 22%.

“O Fehidro é uma ferramenta
importante para apoiar os muni-
cípios na execução de projetos
que melhoram a qualidade da
água, ampliam a segurança hídri-
ca e ajudam a prevenir problemas
como alagamentos. O objetivo é
transformar essas propostas em

ações concretas, com planeja-
mento, responsabilidade técnica
e benefícios para a população”,
afirma Cristiano Kenji, subsecre-
tário de Recursos Hídricos e Sa-
neamento Básico da Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil).

Balanço de investimentos
Desde 2023, o Fehidro já con-

tratou 1.297 empreendimentos,
com investimento aproximado de
R$ 1,19 bilhão, beneficiando 338

municípios do Estado de São
Paulo. Os recursos têm sido dire-
cionados principalmente a inici-
ativas relacionadas ao esgota-
mento sanitário, à drenagem, ao
planejamento e à gestão de re-
cursos hídricos e ao controle de
perdas. Esses investimentos
contribuem, principalmente, para
ampliar a capacidade das cidades
de prevenir problemas, proteger
os recursos naturais e reduzir os
impactos de eventos climáticos.
Somente em 2025, o Fehidro aten-

deu 228 municípios em todo o
Estado, com R$ 475 milhões em
contratos.

Como funciona o processo
Os Comitês de Bacia Hidro-

gráfica (CBHs) de São Paulo são
fóruns deliberativos e descentra-
lizados que reúnem representan-
tes do Estado, dos municípios e
da sociedade civil para planejar
e gerenciar os recursos hídricos
de cada região. Eles indicam pro-
jetos do Fehidro porque a apli-
cação desses recursos financei-
ros deve obrigatoriamente estar
vinculada às metas e aos progra-
mas do Plano de Bacia Hidrográ-
fica de cada região, garantindo
que o dinheiro seja investido nas
prioridades reais de preservação,
recuperação e uso da água.

O caminho para obter recur-
sos do Fehidro começa com a
prefeitura ou a entidade interes-
sada, que deve procurar a Se-
cretaria Executiva do Comitê de
Bacia Hidrográfica de sua re-
gião para verificar os prazos, as
regras de financiamento e os
documentos exigidos. A pro-
posta precisa apresentar infor-
mações técnicas, documenta-

ção fiscal e, quando necessário,
licenças ambientais e autoriza-
ções para o uso da água.

Após a aprovação dos aspec-
tos técnicos e financeiros, o con-
trato é formalizado. O responsá-
vel pelo projeto deve, então, rea-
lizar a licitação para contratar a
execução dos serviços. A libera-
ção das parcelas ocorre confor-
me o andamento dos trabalhos e
a aprovação da documentação,
com acompanhamento técnico
até a conclusão das ações.

Como os municípios podem
participar

Podem se candidatar a rece-
ber recursos: pessoas jurídicas
de direito público das adminis-
trações direta e indireta do Esta-
do e dos municípios paulistas;
concessionárias e permissionári-
as de serviços públicos com atu-
ação nas áreas de saneamento,
meio ambiente ou aproveitamen-
to múltiplo dos recursos hídricos;
consórcios intermunicipais regu-
larmente constituídos; e entida-
des privadas sem fins lucrativos,
independentemente de serem
usuárias de recursos hídricos.
(Governo de SP)
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Acordo Paulista abre nova rodada
 para negociar débitos de ICMS

com descontos de até 100%
Empresas com dívidas de

ICMS inscritas em dívida ativa
poderão renegociar seus débitos
com descontos de até 100% em
juros e multas a partir da segun-
da-feira (16). A nova etapa do pro-
grama Acordo Paulista, da Pro-
curadoria Geral do Estado de São
Paulo (PGE/SP), prevê negociar
R$ 15 bilhões em débitos tributá-
rios com condições ampliadas de
pagamento.

O Edital nº 01/2026 foca na
classificação pelo grau de recu-
perabilidade da dívida para pac-
tuar R$ 10 bilhões, oferecendo
descontos em juros e multas de
até 100% para créditos irrecu-
peráveis e de até 72,5% para os
de difícil recuperação (superan-
do os limites ordinários de 75%
e 60%), além de parcelamento
em até 120 vezes. Com entrada
flexível (de 0% a 5%), o edital
permite o uso de precatórios e
créditos acumulados de ICMS,
estabelecendo teto de desconto
de 65% do valor total e parcela
mínima de R$ 500,00.

Já o Edital nº 02/2026 desti-
na-se a empresas em recuperação
judicial, liquidação ou falência,
projetando transacionar R$ 5 bi-

lhões com descontos de até
100% em juros e multas (acima
do teto padrão de 75%) e parce-
lamento estendido em até 145
vezes. O edital autoriza a migra-
ção de acordos anteriores, admi-
te a quitação com precatórios e
saldos acumulados de ICMS, e
fixa o desconto máximo em 70%
do débito total, mantendo a par-
cela mínima de R$ 500,00.

Diferenciais e benefícios adi-
cionais

Além das condições facilita-
das de pagamento e descontos

históricos, a nova fase do pro-
grama traz duas importantes
inovações jurídicas e opera-
cionais para desburocratizar
a regularização dos contribu-
intes. A primeira é a dispensa
total de novas garantias para
a adesão às regras dos novos
editais, reduzindo custos adi-
cionais e barreiras de entra-
da. A segunda é a previsão de
revisão de multas tributárias,
que possibilita aos contribu-
intes formalizarem pedido ad-
ministrativo para o eventual
recálculo dos valores, com

fundamento no artigo 113-A do
Código Tributário Nacional, na
redação da Lei Complementar nº
236/2026, garantindo maior jus-
tiça fiscal e adequação às nor-
mas vigentes

R$ 69 bilhões renegociados
Desde que foi lançado, em

2024, o Acordo Paulista deixou
de lado o formato tradicional de
cobrança de dívida ativa e
passou a adotar uma modela-
gem inteligente, permitindo
parcelamentos e descontos
para milhares de contribuin-
tes. Essa estratégia garantiu
resultados expressivos em to-
dos os editais do programa. De
2024 até o momento, o programa
já atendeu mais de 66 mil contri-
buintes. Os acordos foram firma-
dos após a abertura de quatro
editais contabilizam R$ 69 bilhões
da dívida ativa negociado

Como aderir
As adesões serão realizadas

exclusivamente em ambiente di-
gital pelo portal acordopaulis-
ta. sp.gov.br, no período de 16
de novembro a 18 de dezembro
de 2026. (Governo de SP)
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PPP do Governo de SP amplia
 formas de pagamento nas travessias

hídricas com Pix e cartões
A Parceria Público-Privada

(PPP) das Travessias Hídricas,
estruturada pelo Governo de São
Paulo por meio da Secretaria de
Parcerias em Investimentos (SPI)
e da Secretaria de Meio Ambien-
te, Infraestrutura e Logística (Se-
mil), começa a trazer novidades
para os usuários, com a implan-
tação de pagamentos por Pix e
cartões de crédito e débito. A
medida integra o processo de
modernização do sistema previs-
to no contrato de concessão,
ampliando as alternativas de pa-
gamento e facilitando o acesso
ao serviço.

A implantação das novas
modalidades é realizada gradual-
mente pela concessionária Ac-
quaVias SP, que iniciou em 9 de
novembro a operação assistida
das 14 travessias abrangidas pela
PPP. Durante os três meses de
transição, a Semil acompanha a
operação em conjunto com a em-
presa para assegurar a continui-
dade dos serviços prestados à
população.

Além do Pix e dos cartões, os
usuários continuam contando
com pagamento em dinheiro e
por meio de tags de cobrança
automática. As tarifas e as gra-

tuidades atualmente vigentes
permanecem.

A ampliação das opções de
pagamento é uma das primeiras
melhorias previstas na PPP, que
contempla investimentos de R$
2,5 bilhões ao longo de 20 anos.
A parceria busca modernizar a
infraestrutura das travessias,
ampliar a eficiência operacional e
oferecer mais conforto, seguran-
ça e qualidade no atendimento à
população.

Concessão prevê R$ 2,5 bi-
lhões em investimentos

A PPP contempla a incorpo-
ração de 45 novas embarca-
ções, das quais mais de 40 se-
rão elétricas, além da constru-
ção ou ampliação de 20 termi-
nais. O contrato também prevê
centros de controle operacio-
nal, novas oficinas de manu-
tenção, cabines automáticas de
cobrança e sistemas de automa-
ção e segurança.

A renovação da frota ocorre-
rá gradualmente, com as primei-
ras novas embarcações previs-
tas a partir do terceiro ano da
concessão. As melhorias inclu-
em intervenções de acessibilida-
de, conectividade e conforto nos

terminais, além de medidas para
ampliar a capacidade de atendi-
mento e reduzir os intervalos en-
tre viagens.

O sistema atende a Baixada
Santista, o Litoral Norte, o Lito-
ral Sul, a Região Metropolitana
de São Paulo e o Vale do Paraíba,
transportando anualmente cerca
de 11 milhões de passageiros e
10 milhões de veículos.

A nova etapa dá continuida-
de ao trabalho de recuperação e
modernização realizado pelo Go-
verno de São Paulo desde 2023,
período em que foram destinados
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A implantação das novas modalidades é realizada gradualmente
pela concessionária AcquaVias SP, que iniciou em 9 de novembro
a operação assistida das 14 travessias abrangidas pela PPP

aproximadamente R$240 milhões
à recuperação de embarcações, à
melhoria dos terminais e ao apri-
moramento da manutenção e da
gestão operacional.

Com a implantação dos no-
vos meios de pagamento, a PPP
das Travessias Hídricas começa
a entregar melhorias previstas no
processo de modernização estru-
turado pelo Governo de São Pau-
lo, por meio da SPI e da Semil,
com foco na comodidade dos
usuários e na qualidade dos ser-
viços prestados à população.
(Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Assim como agora o ex-vereador e ex-presidente Milton Leite

(União) ... o ex-vereador e ex-presidente José Maria Marin (Are-
na), depois deputado na ALESP e governador SP esteve preso [só
que nos USA] enquanto dirigente do futebol

.
PREFEITURA (São Paulo)
O fato de aliados do cristão Ricardo Nunes (MDB) não quere-

rem retaliar [pelo menos por agora] o vice / coronel PM Mello (PL)
por trair confianças, visa poupar a parte [ainda Bolsonarista] do
PL Valdemarista pra manter apoio nas eleições 2028

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos deputados(as) de linha protestante fazem a leitura da

peregrinação do papa norte-americano Leão 14 por Argentina,
Uruguai e Peru como o que é possível no momento pro Estado do
Vaticano não perder ainda mais o poder que já teve

.
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico e reeleito governador Tarcísio Freitas (Repu-

blicanos) vai ter [na sua posse em 2027] uma 1ª foto / imagens de
soldados que poderão integrar o ‘exército do capitão EB’ em suas
batalhas e guerras pela Presidência nas eleições 2030

CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) e senadores(as) que até a reeleição do Lulismo

[ainda dono do PT] achavam que tudo seria maravilhoso já atacam
abertamente o ‘general Janones’, que por sua vez está revidando
e retaliando todos. É tudo rápido e rasteiro

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se vale pra todo o mundo [desde sempre], que nossos piores

inimigos somos nós mesmos, ou nossos parentes, ou nossos fal-
sos amigos [pior se forem cristãos], não poderia ser diferente com
o Lulismo ao dar poder aos oportunistas da hora

.
HISTÓRIAS
Reunião de Trump (USA), com Xi Jinping (China) e Putin (Rús-

sia) é o início visível do cumprimento das profecias da literatura
bíblica [no sentido de quem irá descumprir acordos mundanos ...
com todas as armas possíveis do fim dos tempos]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Atividade econômica tem queda
de 0,9% no terceiro trimestre
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DÍVIDAS RURAIS
O Plenário do Senado Federal aprovou, o projeto de lei de con-

versão da Medida Provisória 1.376/2026, que estabelece medidas
para a renegociação de dívidas rurais. A proposta segue agora
para sanção presidencial, após negociações que garantiram a in-
clusão de alterações sugeridas pela Frente Parlamentar da Agrope-
cuária (FPA). As mudanças buscam ampliar o número de produto-
res contemplados e tornar mais acessíveis as condições de rene-
gociação. 

JORNADA DE TRABALHO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) par-

ticipou, de audiência de conciliação no Supremo Tribunal Federal
(STF) para discutir as alterações na jornada de trabalho. Convoca-
da pelo ministro Flávio Dino, a reunião integra uma ação que ques-
tiona as regras de transição da Emenda Constitucional que prevê o
fim da escala 6 x 1 e a redução da jornada.  Durante a audiência,
Rudy Ferraz, diretor jurídico da CNA, argumentou que o setor pos-
sui particularidades que precisam ser consideradas na implemen-
tação das novas regras.

AGRO PAULISTA
Entre janeiro e outubro de 2026, o agronegócio paulista alcan-

çou superávit de US$ 17,58 bilhões, resultado de exportações de
US$ 22,59 bilhões e importações de US$ 5,01 bilhões. Nesse perío-
do, o setor respondeu por 35,9% das exportações totais do estado,
enquanto as importações do agro representaram 6,4% do volume
estadual. O complexo sucroalcooleiro liderou a pauta exportadora,
com participação de 26,2% e receita de US$ 5,92 bilhões. 

FÓRUM PLANETA CAMPO
Com o apoio do Sistema Faesp/Senar, a sexta edição do Fórum

Planeta Campo reuniu, na capital paulista, lideranças do agronegó-
cio e representantes do poder público para discutir o crescimento
dos combustíveis renováveis e a participação do setor na matriz
energética mundial. Durante o evento, o Canal Rural realizou a
entrega da primeira edição do Prêmio Semeador da Paz ao ex-minis-
tro da Agricultura e embaixador da FAO para o Cooperativismo,
Roberto Rodrigues. 

REUNIÃO DE PRODUTORAS RURAIS
No dia 28 de outubro, a sede da Sociedade Rural Brasileira

(SRB), na capital paulista, recebeu o I Encontro do Comitê SRB
Mulher. A abertura foi conduzida pela presidente do Comitê de
Mulheres da Rural, Lúcia Bortolozzo, e contou com a participação
do presidente da entidade, Sérgio Bortolozzo. A programação abor-
dou diferentes assuntos de interesse do agronegócio. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO AGRONEGÓCIO
O panorama político após as eleições de 2026 e as propostas

para aprimorar o financiamento do setor agropecuário foram os
principais assuntos da primeira reunião do Comitê de Relações
Governamentais da Associação Brasileira do Agronegócio (Abag),
na gestão 2026/2027. Realizado em formato híbrido, no dia 4 de
novembro, o encontro reforçou a relevância do diálogo institucio-
nal e da segurança nas políticas públicas para o fortalecimento das
cadeias produtivas.

ÍNDICE DOS PREÇOS DOS ALIMENTOS
Dados recentes divulgados pela Organização das Nações Uni-

das para a Alimentação e a Agricultura (FAO) apontam uma leve
redução no indicador de referência dos preços mundiais dos ali-
mentos em outubro. A menor demanda por importações contribuiu
para a queda mensal dos preços de cereais, laticínios e carnes. O
Índice de Preços de Alimentos da FAO, que monitora as variações
mensais dos preços internacionais de uma cesta de produtos co-
mercializados globalmente, recuou 1,6 ponto, equivalente a 1,2%,
em comparação com o resultado revisado de setembro.

BIOENERGIA DO AGRONEGÓCIO
A bioenergia produzida pelo agronegócio cresceu 16% em cin-

co anos e passou a representar 29,8% da matriz energética brasilei-
ra. O levantamento da FGV Bioeconomia analisa a evolução da
oferta de energia renovável entre 1970 e 2025 e evidencia a contri-
buição do setor agropecuário para o abastecimento de diferentes
segmentos da economia. Além de fornecer alimentos, fibras e ma-
térias-primas, o agronegócio brasileiro desempenha papel estraté-
gico na produção e na ampliação da oferta de energia renovável no
país. (Com informações de assessorias e ia)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

A atividade econômica no
Brasil registrou queda no tercei-
ro trimestre, de acordo com in-
formações divulgadas na segun-
da-feira (16) pelo Banco Central
(BC). O Índice de Atividade Eco-
nômica do BC (IBC-Br) teve re-
dução de 0,9% de julho a setem-
bro em relação ao trimestre ante-
rior (abril a junho), de acordo com
dados dessazonalizados (ajusta-
dos para o período).

As quedas foram de 2% na
agropecuária, 1,1% na indústria
e 0,5% em serviços.

Em comparação ao terceiro
trimestre de 2025, houve aumen-
to de 0,7% no indicador, sem ajus-
te para o período, já que a com-

paração é entre meses iguais.
Considerando apenas o mês

de setembro deste ano, o IBC-Br
teve redução de 0,2% em relação
a agosto, em dados com ajuste
sazonal, com alta de 1,2% na agro-
pecuária e quedas de 0,4% na in-
dústria e 0,1% em serviços. Na
comparação com o mesmo mês
de 2025, não houve variação.

Nos último 12 meses, o indi-
cador avançou 1,4%.

O IBC-Br é uma forma de ava-
liar a evolução o ritmo da econo-
mia do país e incorpora informa-
ções sobre o nível de atividade
na indústria, comércio e serviços
e agropecuária, além do volume
de impostos.

O índice ajuda o Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC a tomar decisões sobre os ju-
ros básicos da economia, a Taxa
Selic, definida atualmente em
13,75% ao ano. A Selic é o princi-
pal instrumento do BC para al-
cançar a meta de inflação.

PIB
Divulgado mensalmente, o

IBC-Br emprega uma metodo-
logia diferente da utilizada para
medir o Produto Interno Bruto
(PIB, soma dos bens e servi-
ços produzidos no país), que é
o indicador oficial da economia
brasileira medido pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-

tatística (IBGE).
Segundo o próprio BC, o ín-

dice é complementar ao PIB. “En-
quanto o PIB oferece uma visão
consolidada da economia, o IBC-
Br ajuda a entender o ‘agora’ da
atividade econômica”, explica a
autarquia.

No segundo trimestre deste
ano, o PIB cresceu 0,5% na com-
paração com o primeiro trimestre.
Em relação ao segundo trimestre
de 2025, o conjunto dos bens e
serviços produzidos no país apre-
senta alta de 2%.

Em 2025, a economia brasilei-
ra cresceu 2,3%, o quinto ano
seguido de crescimento. (Agên-
cia Brasil)

Brasil alcança meta de turismo
internacional de 2026

Brasil superou a meta de atra-
ção de turistas internacionais de
2026 com dois meses de ante-
cedência. O Ministério do Tu-
rismo divulgou na segunda-fei-
ra (16) que, de janeiro a outu-
bro, o país recebeu 7.594.425
visitantes estrangeiros, volu-
me que supera o objetivo anual
de 7,5 milhões de viajantes.

A meta foi estabelecida pelo
Plano Nacional de Turismo (PNT)
2024-2027, e o resultado alcança-
do até outubro manteve o pata-
mar recorde de 2025.

A pasta compara que houve
crescimento de 58,8% no núme-
ro de turistas estrangeiros em re-
lação a 2023, quando o país rece-
beu 4.782.775 visitantes. O minis-
tro do Turismo, Gustavo Felicia-
no, comemorou o resultado.

“Conquistamos, de forma
definitiva, uma posição de des-
taque no turismo global. Essa
é mais uma garantia de que es-
tamos no caminho certo, sem-

pre crescendo e buscando os me-
lhores resultados.”

Sete em cada dez (71%) turis-
tas estrangeiros chegaram ao
Brasil de avião. O presidente da
Agência Brasileira de Promoção
Internacional do Turismo (Embra-
tur), Bruno Reis, exaltou que isso
mostra o aumento da conectivi-
dade aérea do país.

“Mesmo diante de um cená-
rio internacional complexo, con-
seguimos manter o patamar recor-
de de 2025 e ampliar nossa pre-
sença no mercado global. Nosso
objetivo é transformar esse inte-
resse em mais viagens, negócios
e dinheiro novo circulando na
economia, gerando oportunida-
des para quem vive e trabalha
nos nossos destinos.”

De onde vêm os turistas que
chegam ao Brasil

Argentina: 2.494.421; Chi-
le: 647.295; Estados Unidos:
625.625;  Uruguai: 474.430;

Paraguai: 414.032.

Crescimento no número de
turistas

Apesar do destaque de paí-
ses do continente americano, a
China foi o que teve o maior cres-
cimento no número de turistas
enviados ao Brasil.

O país recebeu 80,8% a mais
de chineses em 2026, com um sal-
to de 83.788 para 151.466.

Veja os destaques: China:
151.466 (+80,8%); Colômbia:
192.645 (+23,9%); México:
120.942 (+20,7%); Portugal:
235.115 (+19,4%); Espanha:
144.371 (+14,6%).

Por onde os turistas entra-
ram no Brasil

São Paulo e Rio de Janeiro
continuam sendo os dois princi-
pais portões de entrada no país,
tendo recebido mais de 2 milhões
de turistas em seus aeroportos
internacionais até outubro.

O crescimento no número de
entradas foi mais acelerado no Rio
Grande do Norte, com uma alta
de 128,8% (de 25.967 para 59.411),
e em Pernambuco, com aumento
de 62,6% (de 80.799 para 131.348).

A relação de locais que regis-
traram taxas expressivas de ex-
pansão também inclui o Pará
(29,6%, de 25.540 para 33.102), o
Ceará (21,4%, de 90.449 para
109.829) e o Acre (8,3%, de 19.146
para 20.735).

Gastos de turistas estran-
geiros

De janeiro a setembro deste
ano, foi injetado na economia bra-
sileira pelo turismo internacional
o montante recorde de mais de
US$ 8,38 bilhões (cerca de R$
45,6 bilhões).

O valor representa uma alta
de 10% em relação aos US$ 7,61
bilhões (R$ 41,4 bilhões) verifi-
cados no mesmo período de 2025.
(Agência Brasil)

Curso capacita servidores para
inclusão de pessoas com deficiência

O Programa Nacional de In-
clusão Produtiva para Agen-
tes Públicos vai oferecer for-
mação gratuita e certificada a
3 mil profissionais. O objetivo
é preparar órgãos públicos
para identificar e eliminar bar-
reiras enfrentadas por pesso-
as com deficiência no acesso a
serviços, oportunidades de tra-
balho e participação social.

A iniciativa foi lançada em
Brasília na última sexta-feira (13)
pelo Banco do Brasil (BB), o Te-
souro Nacional e a empresa In-
clusi lançaram.

O programa terá duração de
três anos, com mil participantes
por edição. Do total de vagas,
2,7 mil serão destinadas a agen-
tes das administrações federal,
estaduais, distrital e municipais.
Outras 300 serão reservadas a
profissionais do Banco do Bra-
sil, que poderão aplicar o co-
nhecimento em ações de diver-
sidade e inclusão socioproduti-
va da instituição.

Segundo o BB, a proposta é
fazer com que a inclusão vá além
do cumprimento de leis. A forma-
ção pretende ajudar servidores a
melhorar o atendimento à popu-
lação, adaptar processos inter-
nos, tornar ambientes mais aces-
síveis e ampliar as oportunidades
para pessoas com deficiência.

Motivações
Segundo o Censo 2022 do

Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), o Brasil tem
mais de 14 milhões de pessoas
com deficiência.

As barreiras enfrentadas por
essa população não se limitam à
entrada no mercado de trabalho.
Elas também podem estar presen-
tes em serviços públicos, proces-
sos de atendimento, comunica-
ção, ambientes físicos e decisões
administrativas.

A ideia do programa é capa-
citar quem atua diretamente na
gestão pública para reconhe-
cer esses obstáculos e desen-
volver soluções que possam
ser aplicadas no cotidiano das
instituições.

O financiamento da iniciativa
está relacionado à Portaria nº 808/
2023, do Ministério da Fazenda.

A norma determina que bancos
responsáveis por operações de
crédito com garantia da União
a estados e municípios invistam
parte dos recursos em melhori-
as na gestão pública, incluindo
a capacitação gratuita de servi-
dores.

Como será a formação?
Cada participante receberá

uma licença individual do Hub
Inclusi-On, plataforma digital de-
senvolvida pela Inclusi. Ao lon-
go dos três anos, serão disponi-
bilizadas 3 mil licenças.

O curso terá 120 horas de for-
mação certificada, divididas em
seis jornadas de aprendizagem.
O conteúdo será oferecido por
meio de: Videoaulas e materiais
de apoio; Entrevistas e video-
casts; Simulações de situações
práticas; Encontros mensais ao
vivo e on-line; Fóruns de discus-
são e troca de experiências; Ori-
entação, mentoria e atividades
aplicadas ao trabalho.

O que será ensinado?
A formação abordará temas

relacionados aos direitos das
pessoas com deficiência e à cons-
trução de ambientes e serviços
mais inclusivos.

Entre os assuntos previstos
estão: Legislação e direitos das
pessoas com deficiência; Aces-

sibilidade e atendimento inclusi-
vo; Gestão de pessoas e lideran-
ça; Desenvolvimento profissio-
nal e autonomia; Inclusão produ-
tiva; Tomada de decisão e ges-
tão pública.

O objetivo é relacionar o con-
teúdo teórico aos desafios en-
frentados pelos participantes em
suas instituições. Assim, o apren-
dizado deverá resultar em mudan-
ças concretas nos processos e
serviços públicos.

Como obter certificado?
Para receber a certificação,

cada participante deverá cumprir
dois requisitos: Concluir pelo
menos 75% do conteúdo da for-
mação; Registrar uma prática im-
plementada a partir do conheci-
mento adquirido.

As experiências serão reuni-
das no Banco Nacional de Boas
Práticas. O espaço vai organizar
informações sobre os problemas
identificados, as soluções ado-
tadas, os resultados e os apren-
dizados, permitindo que outras
instituições conheçam e aprovei-
tem as iniciativas.

Inscrições e calendário
As inscrições para a primei-

ra turma são gratuitas e ficam
abertas até 23 de dezembro de
2026, pela página oficial do pro-
grama. As aulas começam em 12

de janeiro de 2027.
O acompanhamento da inici-

ativa também considerará indica-
dores como participação nas ati-
vidades, conclusão dos conteú-
dos, certificações emitidas, prá-
ticas implementadas e distribui-
ção dos participantes pelo país.

Papel das instituições
Cada parceiro terá responsa-

bilidades específicas na execu-
ção do programa: Banco do
Brasil: participa da governan-
ça, da articulação institucional,
da mobilização dos participan-
tes e do acompanhamento da
execução; Tesouro Nacional:
contribui para a articulação
com a administração pública e
acompanha a  aplicação das re-
gras relacionadas à Portaria nº
808/2023; Inclusi: desenvolve
a metodologia e os conteúdos,
oferece a plataforma digital,
presta suporte aos alunos,
acompanha os indicadores e co-
ordena a certificação e o Banco
Nacional de Boas Práticas.

A expectativa dos organiza-
dores é que a capacitação ajude
a transformar a inclusão de pes-
soas com deficiência em uma prá-
tica permanente da gestão públi-
ca, com soluções que possam ser
compartilhadas e reproduzidas
em diferentes regiões do país.
(Agência Brasil)
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Economia circular movimenta até
R$ 90,7 bi no Brasil, aponta CNI
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O Pix completa seis anos
na segunda-feira (16), com 154
milhões de usuários pessoas
físicas e 14 milhões de empre-
sas ativas.

Criado pelo Banco Central
em 2020, o sistema ultrapas-
sou a marca de 1 bilhão de
chaves cadastradas em 2026
e se tornou parte da rotina de
pagamentos de brasileiros e
empresas.

O crescimento também apa-
rece no volume de operações.
Em 2025, foram quase 80 bi-
lhões de transações que movi-
mentaram mais de R$ 35 tri-
lhões, uma alta de 25,7% em re-

Pix faz 6 anos com
154 mi de usuários

e 1 bi de chaves
lação ao ano anterior. Até outu-
bro deste ano, já haviam sido
realizadas 76 bilhões de opera-
ções. O recorde diário foi regis-
trado em 6 de novembro, com
319,7 milhões de transações.

O BC atualiza constante-
mente as regras do sistema de
pagamentos, como no rastrea-
mento de recursos transferidos
em golpes por meio do MED
(Mecanismo Especial de Devo-
lução). Outras normas foram re-
gulamentadas e começam a va-
ler em 2027, entre elas a exigên-
cia de autorização prévia para
ofertas de crédito durante uma
transação Pix.  (Folhapress)

A economia circular movi-
menta entre R$ 31 bilhões e R$
90,7 bilhões no Brasil, segundo
levantamento inédito da Confe-
deração Nacional da Indústria
(CNI). Apresentado na 31ª Con-
ferência das Nações Unidas so-
bre Mudança do Clima (COP31),
em Antália, na Turquia, o estudo
Financiamento para a Economia
Circular na Indústria Brasileira,
mostra que o país tem um merca-
do de finanças sustentáveis es-
timado em R$ 884 bilhões.

Segundo a CNI, os recursos
destinados diretamente à circu-
laridade representam entre 3,5%
e 10,3% desse total. O percentu-
al é superior à média mundial, de
aproximadamente 2%.

Apesar do volume de inves-
timentos, a pesquisa identifica
um desequilíbrio na distribuição
dos recursos. A maior parte do
dinheiro está concentrada em ini-
ciativas de reciclagem, gestão de
resíduos e recuperação de mate-
riais, enquanto projetos voltados
à prevenção do desperdício, ao
desenvolvimento de produtos
sustentáveis e ao reaproveita-
mento de insumos recebem uma
parcela menor.

O que é economia circular?
Diferentemente do modelo

tradicional de produção e consu-
mo, conhecido como economia
linear, a economia circular busca
manter materiais e produtos em
uso pelo maior tempo possível.

Na economia linear, o modelo
é baseado na extração de recur-
sos naturais, fabricação, consu-
mo e descarte.  A economia cir-
cular propõe reduzir a extração de
matérias-primas, evitar a geração
de resíduos e aproveitar melhor
os recursos naturais em todas as
etapas da cadeia produtiva.

Na prática, o modelo envolve
iniciativas como: • Design sus-
tentável: desenvolver produtos
que usem menos matéria-prima e
sejam mais duráveis; • Reutiliza-
ção: dar novas aplicações a pro-
dutos e materiais que ainda po-
dem ser aproveitados; • Reparo:
recuperar equipamentos e produ-
tos para prolongar sua vida útil;
• Reciclagem: transformar resídu-
os em matéria-prima para novos

processos produtivos; • Eficiên-
cia de insumos: reduzir o desper-
dício de água, energia e materiais
durante a fabricação.

O sistema pretende fazer com
que os recursos permaneçam cir-
culando na economia, reduzindo
impactos ambientais e os custos
da atividade industrial.

Recursos concentrados
De acordo com o levantamen-

to da CNI, 80,8% dos recursos
identificados para a economia cir-
cular são destinados exclusiva-
mente à gestão de resíduos, reci-
clagem e recuperação de materi-
ais no fim da vida útil dos produ-
tos.

As etapas anteriores à gera-
ção de resíduos, que envolvem
mudanças no desenvolvimento e
na fabricação dos produtos, re-
cebem uma parcela significativa-
mente menor dos investimentos.

O estudo identificou a se-
guinte distribuição: • 80,8%: ges-
tão de resíduos, reciclagem e re-
cuperação de materiais; • 11,5%:
reutilização, reparo e extensão da
vida útil de produtos e ativos; •
7,7%: design sustentável, pre-
venção de resíduos e eficiência
no uso de insumos.

Segundo os números, embo-
ra a reciclagem seja importante, a
economia circular depende de mu-
danças em toda a cadeia produti-
va, desde a concepção dos pro-
dutos até sua destinação final.

Como financiar a circulari-
dade

Em nota, o superintendente
de Meio Ambiente e Sustentabi-
lidade da CNI, Davi Bomtempo,
destacou que a economia circu-
lar representa uma oportunidade
para reduzir custos operacionais
e emissões de gases de efeito
estufa na indústria de transfor-
mação.

Segundo ele, as empresas in-
teressadas em financiar projetos
sustentáveis podem recorrer a
diferentes instrumentos, como li-
nhas de crédito de bancos públi-
cos e privados, emissão de títu-
los verdes no mercado de capi-
tais e participação em editais e
chamadas públicas de fomento.

Entre as modalidades identi-

ficadas pela pesquisa, estão: •
Empréstimos verdes (Green Lo-
ans): representam 27,9% das ope-
rações mapeadas; • Capital de ris-
co (Equity/VC/PE): corresponde
a 20,9%; • Financiamento combi-
nado (Blended Finance): respon-
de por 16,3%.

Desafios para avançar
O levantamento também

aponta fatores que dificultam a
ampliação dos investimentos em
economia circular. Para Bomtem-
po, um dos problemas é a dificul-
dade de identificar e classificar
essas iniciativas dentro do mer-
cado financeiro.

"Primeiro, a agenda de circu-
laridade é transversal: ela perpas-
sa eficiência energética, logísti-
ca reversa, biodiversidade e uso
de bioinsumos. Muitas vezes,
essas iniciativas acabam registra-
das sob as categorias de ener-
gia, inovação ou descarboniza-
ção, e não especificamente como
economia circular", informou o
superintendente da CNI durante
a apresentação do estudo.

"Em segundo lugar, o próprio
conceito ainda é relativamente
novo para a sociedade e frequen-
temente associado apenas à re-
ciclagem", pontuou.

A falta de conhecimento so-
bre o tema também é um obstá-
culo. Segundo a pesquisa, ape-
nas 13% dos brasileiros conhe-
cem o conceito de economia cir-
cular. A ausência de critérios cla-
ros de enquadramento pode fa-
zer com que projetos com poten-
cial de circularidade sejam clas-
sificados em outras categorias de
financiamento sustentável.

Indústria concentra opera-
ções

O estudo analisou operações
financeiras realizadas entre 2020
e 2025 e identificou diferenças
entre as fontes de recursos e os
setores beneficiados.

Entre os principais resultados
estão: • Setor público: concentra
R$ 44 bilhões em sete grandes
participações; • Bancos priva-
dos: apresentam maior capilarida-
de operacional, com 12 transa-
ções mapeadas; • Indústria da
Transformação: absorve 46,4%

das operações; • Serviços Indus-
triais de Utilidade Pública: repre-
sentam 32,1% das operações.

Entre os subsetores com mai-
or participação estão borracha e
materiais plásticos, com 21,4%,
coleta e tratamento de resíduos,
com 14,3%, e tecnologia, também
com 14,3%.

A pesquisa identificou ainda
entraves para empresas e insti-
tuições financeiras. Do lado da
indústria, os principais problemas
são o custo elevado do crédito,
as exigências de garantias reais e
a falta de previsibilidade na libe-
ração dos recursos.

Já as instituições financeiras
apontam a fragmentação de pro-
jetos de menor porte e a ausên-
cia de critérios técnicos padroni-
zados para avaliar e classificar
investimentos em ativos circula-
res.

Meta global até 2035
Os resultados do levantamen-

to também dialogam com o com-
promisso voluntário da Agenda
de Ação da COP31, que prevê ele-
var a taxa global de uso circular
de materiais para pelo menos 15%
até 2035. Atualmente, esse índi-
ce está em 6,9%.

Para ampliar o acesso aos re-
cursos, a CNI defende a harmo-
nização dos critérios de elegibili-
dade dos projetos com a Taxo-
nomia Sustentável Brasileira e as
diretrizes da International Finan-
ce Corporation (IFC).

A entidade também aponta a
necessidade de expandir meca-
nismos de financiamento combi-
nado e fundos garantidores, es-
pecialmente para proteger peque-
nas e médias empresas que in-
vestem em inovação e novas so-
luções para o aproveitamento de
materiais.

Na avaliação da CNI, o atin-
gimento da meta global depende
da integração entre o setor pro-
dutivo e o mercado financeiro. A
confederação defende a constru-
ção de pontes para que os recur-
sos não fiquem restritos ao trata-
mento do lixo, mas cheguem à
etapa de concepção, redesenho
de processos, reuso e substitui-
ção de matérias-primas. (Agên-
cia Brasil)

Após obter uma liminar judi-
cial que suspendeu os efeitos
das novas regras para os vou-
chers de vale-alimentação (VA)
e vale-refeição (VR) na última
segunda-feira (9), a ABBT (As-
sociação Brasileira das Empre-
sas de Benefícios ao Trabalha-
dor) fala em “conciliação” com
o governo.

Em sua primeira entrevista
como presidente executiva da
entidade, Viviane Mansi, 46, usa
o verbo conciliar ou variações
dele uma vez a cada minuto. A
entidade diz estar tentando diá-
logo com o governo para encon-
trar um caminho para se adaptar
às novas regras do setor.

“Eu entendo todo o desgas-
te que o processo causa, quan-
do é judicializado, mas a gente
também tentou muitas outras
coisas antes disso [da ação]”,
afirma Mansi, que estará em Bra-
sília na próxima semana em bus-
ca de uma agenda com pessoas
ligadas ao Ministério do Traba-
lho e Emprego. “Não é só des-
gastante para o governo, tam-
bém é desgastante para nós.”

A ABBT representa os inte-
resses de mais de 20 empresas
que operam no âmbito do PAT
(Programa de Alimentação do
Trabalhador), entre elas as líde-
res de mercado: Alelo, Pluxee,
Ticket e VR. Juntas, essas qua-
tro empresas têm uma participa-
ção de cerca de 80% do merca-
do de benefícios no Brasil.

A entidade diz que as regras
impostas por decreto pelo go-
verno em novembro de 2025 são
complexas e de difícil adoção. É
alvo de discussão, sobretudo, o
repasse das vendas aos estabe-
lecimentos comerciais em um
prazo máximo de 15 dias -antes
o mercado trabalhava com um
prazo médio estimado de 60 dias.

“A gente quer chegar a um
acordo que seja mais fácil de
operar, especialmente para as
pequenas [empresas de benefí-
cios], porque elas sofrem mais
com os 15 dias do que as gran-
des”, diz Mansi.

Além de reduzir o prazo para
repasse das vendas aos lojistas,
as novas regras estabelecidas
por decreto pelo governo Lula
preveem um teto de até 3,6% nas
taxas cobradas pelas operado-
ras sobre os estabelecimentos e
a ampliação da aceitação dos
cartões no setor.

Hoje, as empresas líderes do
mercado atuam em um regime de
arranjo fechado, em que os vou-
chers não são aceitos em qual-
quer máquina de cartão.

No primeiro dia útil para a im-
plementação das novas regras,
o juiz Frederico Botelho de Bar-
ros Viana, da 22ª Vara Federal
Cível da Justiça do Distrito Fe-
deral, decidiu suspender a ado-
ção das novas regras pelas em-

Depois de liminar,
entidade pede mais tempo

para se adaptar às
novas regras de VA e VR

presas ligadas à ABBT. O ma-
gistrado argumentou que o Exe-
cutivo “não detém competência
para fixar essas limitações de
mercado por decreto”.

A nova regulamentação, no
entanto, está sendo seguida
pelas demais empresas do mer-
cado, que não foram incluídas
na decisão de Viana, o que tem
gerado insatisfação pelas con-
correntes da ABBT, que apon-
tam um cenário de inseguran-
ça jurídica.

A CBBT (Câmara Brasileira
de Benefícios ao Trabalhador)
disse, em nota, que acredita que
a decisão “será prontamente re-
vista para restabelecer os avan-
ços conquistados com o decre-
to”. “Segurança jurídica e previ-
sibilidade dependem de regras
iguais para todas as empresas
do programa”.

Para empresas como Caju,
Flash, Swile e iFood Benefíci-
os, uma das mudanças sentidas
foi a adaptação ao trilho “vou-
cher”, com os cartões de VA e
VR dessas empresas deixando
de ser processados pela antiga
função de “crédito”. As empre-
sas também precisam se adap-
tar às novas regras para o re-
passe em até 15 dias.

A reportagem apurou que o
governo tenta, por meio da
AGU (Advocacia-Geral da
União), derrubar a liminar favo-
rável às empresas que fazem
parte da ABBT.

“Essa bagunça quem criou
foi o decreto, não a liminar. [A
decisão] cria insegurança jurí-
dica? Claro, inclusive para nós.
Por isso que a gente quer con-
ciliar com o governo rapidamen-
te. Quanto antes a gente sentar
pra conversar com o governo,
mais clareza a gente traz para
todo mundo”, diz a presidente
da ABBT.

A ABBT diz não ser contrá-
ria às novas regras para o setor,
mas pede que haja um período
maior para testes e adaptação
pelo mercado. “Se a gente fizer
um modelo e testar para garantir
que ele dá certo e é estável, que
dá conta de um ambiente tão
complexo, a gente põe em ope-
ração”, diz Mansi. “A gente pre-
cisa de mais tempo.”

“Eu não quero uma decisão
que represente unicamente a
ABBT, só que a gente precisa
sentar e conversar todos juntos,
porque as mudanças, além de
serem complexas, trazem reper-
cussões de longo prazo.”

Criado em 1976, o PAT aten-
de cerca de 22 milhões de traba-
lhadores por meio de mais de 300
mil empresas atualmente e mo-
vimenta cerca de R$ 170 bilhões
por ano. A estimativa é que, no
futuro, o programa poderá alcan-
çar mais de 40 milhões de traba-
lhadores. (Agência Brasil)

Fim de subsídio ao diesel importado
eleva custo e preço deve subir nas bombas

O fim da subvenção ao diesel
importado eleva o custo do com-
bustível no país em R$ 0,42 por
litro, segundo cálculo de uma
grande empresa do setor. O re-
passe às bombas dependerá das
políticas comerciais de cada dis-
tribuidora e posto de gasolina.

Na última sexta-feira (13), o
governo Lula (PT) anunciou que
não renovaria o subsídio à impor-
tação, de R$ 1,40 por litro, que
havia sido criado em outubro, às
vésperas do segundo turno da
eleição. O Ministério da Fazenda
não deu maiores explicações so-
bre o que motivou a decisão.

A interrupção da subvenção
foi anunciada em um momento
de petróleo em queda, mas de
dólar em alta, o que mantém a
pressão sobre os preços inter-
nos dos combustíveis, princi-
palmente o diesel.

Segundo estimativa da con-
sultora Stone X, o preço do pro-
duto vendido nas refinarias da
Petrobras equivalia à metade do
custo de importação na abertu-
ra do mercado desta segunda
(16). É uma diferença de R$ 3,28
por litro, não coberta pelo sub-
sídio ainda vigente, de R$ 2,12
por litro.

Na avaliação de executivos
do setor, o fim do subsídio ao
diesel importado joga pressão
sobre a Petrobras em duas fren-
tes. A primeira é o aumento da
defasagem em relação ao preço
do diesel comprado pela esta-
tal no exterior.

A segunda é uma possível
corrida de distribuidoras de com-
bustíveis pelo produto nas refi-
narias da estatal, já que o diesel
importado perde competitivida-
de. As importações representam

atualmente cerca de 30% do con-
sumo brasileiro do combustível.

As grandes distribuidoras,
que importam diesel para cumprir
contratos com seus revendedo-
res, devem repassar a alta de cus-
tos com o fim da subvenção.

Nas bombas, o preço do
combustível vem caindo des-
de a primeira semana de outu-
bro: passou de R$ 7,36 por li-
tro a R$ 7,29 por litro na sema-
na passada. É um valor menor
do que o pico de R$ 7,58 após
o início da guerra no Irã, mas
maior do que os cerca de R$ 6
vigentes antes do conflito.

O fim da subvenção amplia
expectativas sobre reajuste
de preços na Petrobras, que
não mexe no preço do diesel
em suas refinarias desde se-
tembro, quando promoveu
aumento de R$ 1 por litro após

anúncio de subsídio de mesmo
valor.

Analistas projetam que o
combustível seguirá caro no mer-
cado internacional, mesmo com
a retomada de fluxos no estreito
de Hormuz.

Esperamos que os preços do
petróleo se normalizem, enquan-
to os preços dos derivados ce-
dem, mas permanecem bem aci-
ma da média”, escreveram os ana-
listas do banco americano Gold-
man Sachs em relatório a clientes
divulgado nesta segunda.

Segundo eles, a capacidade
global de refino deve crescer só
0,4 milhão de barris por dia em
2027, as exportações de deriva-
dos do golfo Pérsico seguem
60% abaixo da média de 2025 e
os ataques a refinarias russas
devem manter a produção do país
limitada. (Folhapress)

Ministério da Saúde abre processo
seletivo com salários de até R$ 10,3 mil

 O Ministério da Saúde abriu
processo seletivo simplificado
para contratar 300 profissionais
temporários, com salários de até
R$ 10.354,29. A remuneração mais
alta é destinada ao cargo de ges-
tor, que exige formação superior
em áreas como administração,
direito e saúde. A seleção tam-
bém oferece vagas para técnico
administrativo e analistas de di-
ferentes especialidades.

As inscrições devem ser fei-
tas até as 23h59 de 14 de dezem-
bro, pelo site do Instituto Avalia,
responsável pela organização do
processo. A taxa é de R$ 60 para

todos os cargos. O edital prevê
isenção para candidatos inscri-
tos no CadÚnico, integrantes
de famílias com renda mensal de
até meio salário mínimo por
pessoa e doadores efetivos de
medula óssea.

A seleção terá prova objeti-
va, marcada para 17 de janeiro de
2027, com duração de quatro ho-
ras. Os candidatos também po-
derão ser avaliados por títulos,
certificações e experiência profis-
sional, etapa de caráter classifi-
catório. O resultado final está pre-
visto para 30 de março.

Todos os cargos exigem di-

ploma de ensino superior e têm
jornada de trabalho de 40 horas
semanais.

Os contratados também te-
rão direito a auxílio-alimentação
de R$ 1.192, além de auxílio-
transporte e auxílio pré-escolar,
quando aplicável. O regime de
trabalho será integralmente pre-
sencial.

As contratações terão dura-
ção inicial de um ano, com possi-
bilidade de prorrogação, desde
que justificada pela necessidade
de conclusão das atividades pre-
vistas pelo Ministério da Saúde.

As vagas estão distribuídas

entre Distrito Federal, Pará, Mi-
nas Gerais, Paraná, Goiás, Per-
nambuco e São Paulo. A lotação
poderá ocorrer em Brasília, Belém,
Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia,
Recife e São Paulo.

O edital completo, com os re-
quisitos específicos de cada car-
go, a distribuição das vagas por
estado e o conteúdo programáti-
co das provas, está disponível
aqui (https://www.gov.br/saude/
pt-br/acesso-a-informacao/con-
cursos-e-selecoes/processo-se-
letivo-simplificado/2026/edital-
no-1-2026-ministerio-da-saude-
ms/edital.pdf). (Folhapress)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A FEDERAÇÃO PAULISTA DE FUTEBOL DE MESA – FPFM -

-

-

José Jorge Farah Neto
 

Renaissance Solutions Ltda. 
CNPJ Nº 56.912.999/0001-08 - NIRE Nº 35.264.699.938

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Por meio do presente Edital de Convocação (“Edital”), a RENAISSANCE SOLUTIONS LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 18.801, conjuntos 407/408, 
Jardim Dom Bosco, CEP 04.757-025, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
sob o nº 56.912.999/0001-08, com seu Contrato Social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob o 
NIRE 35.264.699.938 (“Sociedade”), convoca os sócios da Sociedade a reunirem-se em Reunião de Sócios da Sociedade, no 
próximo dia 24 de novembro de 2026, às 16:00h, em primeira convocação, na sede da Sociedade, nos termos do Art. 1.080-A 
da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), para apresentação, discussão, debates e deliberação acerca da seguinte ORDEM DO DIA: 
(i) Análise e deliberação acerca da possível exclusão extrajudicial de sócio da Sociedade, por justa causa, em razão de alegados 
descumprimentos de obrigações societárias e contratuais, bem como de possíveis falhas no exercício de suas atribuições e 
responsabilidades relacionadas a procedimentos de controle e autorização de operações financeiras, nos termos do artigo 1.085 
do Código Civil e da Cláusula 11.1 do Acordo de Cotistas da Sociedade; (ii) caso aprovada a exclusão, deliberação sobre as 
providências societárias necessárias à sua formalização, inclusive a correspondente alteração do Contrato Social; e (iii) análise 
e deliberação acerca da revisão da remuneração de sócio da Sociedade, em razão do acúmulo de funções e da ampliação de 
suas atribuições e responsabilidades, nos termos da Cláusula 6.3 do Acordo de Cotistas. Os documentos que fundamentam as 
matérias constantes da ordem do dia, incluindo a ata notarial relativa aos fatos que motivam a possível exclusão, estão sendo 
encaminhados aos endereços eletrônicos dos respectivos sócios e permanecerão à disposição para consulta e obtenção de 
cópias, mediante solicitação à Sociedade pelos endereços eletrônicos henrique@vincisociety.com e tay@vincisociety.com  
A Sociedade ressalta que a Reunião de Sócios será instalada, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares de, 
no mínimo, 3/4 (três quartos) das quotas representativas do capital social da Sociedade, sendo que, para a aprovação da ordem 
do dia, será observado o quórum previsto no artigo 1.085 do Código Civil.

São Paulo, 13 de novembro de 2026. 
RENAISSANCE SOLUTIONS LTDA.

p. Tayana Loureiro Dantas e Henrique Guedes da Silva Paulino - Administradores

LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A.
CNPJ nº 21.018.928/0001-73 - NIRE 35.300.702.581

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Conselho de Administração da LINEAGRO PRODUTOS AGROPECUÁRIOS S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 6º, § 2º, de seu 
Estatuto Social, convoca os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se no dia 1º de 
dezembro de 2026, às 9h30, em primeira convocação, ou , em segunda convocação, em data e horário a constar de edital a ser 
oportunamente divulgado pela Companhia, exclusivamente de modo digital, com participação e votação remotas, por meio da plataforma 
Microsoft Teams (“Sistema Eletrônico”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) aprovar a lavratura da ata da AGE em forma de 
sumário dos fatos ocorridos e das deliberações tomadas, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”); (b) aprovar 
o Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação da Supremax Nutrição Animal Ltda. pela Lineagro Produtos 
Agropecuários S.A. (“Protocolo e Justificação”), celebrado entre a Companhia e a SUPREMAX NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 09.502.005/0001-97, NIRE 11.200.489.487, com sede na Rodovia BR 364, s/nº, Km 513, Lote 
16-A, Gleba 04, Área de Chácara, CEP 76.870-970, Ariquemes/RO (“Supremax” ou “Incorporada”); (c) ratificar a nomeação e contratação 
da empresa de avaliação Veracruz Investimentos Ltda., empresa de auditoria externa independente, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.160.120/0001-59, com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, Torre Norte, Sala 12-104, Brooklin Paulista, CEP 04.578-910, 
São Paulo/SP, cujos responsáveis têm registro junto ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (CRC/SP) sob os 
nºs 1SP350716, 1SP131447/O-0 e 1SP121230/O-9 (“Empresa Avaliadora”), na qualidade de empresa especializada para elaboração do 
laudo de avaliação patrimonial contábil da Supremax para fins de incorporação da Supremax pela Companhia; (d) aprovar o laudo de 
avaliação do valor contábil do patrimônio líquido da Supremax, para fins de incorporação pela Companhia, elaborado pela Empresa 
Avaliadora, o qual avaliou a totalidade do patrimônio líquido da Supremax em R$ 66.945.379,18 (sessenta e seis milhões, novecentos e 
quarenta e cinco mil, trezentos e setenta e nove reais e dezoito centavos) na data-base de 30 de setembro de 2026 (“Laudo de Avaliação”); 
(e) aprovar a proposta de incorporação da Supremax pela Companhia, nos termos do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção 
da Incorporada e sucessão universal pela Companhia em seus bens, direitos e obrigações; (f) consignar que a incorporação não implicará 
aumento do capital social da Companhia nem emissão de novas ações, por ser a Companhia titular da totalidade das quotas representativas 
do capital social da Supremax, e que a operação não resultará na abertura, alteração ou extinção de filiais da Companhia; (g) autorizar a 
Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação, formalização e registro da incorporação, inclusive ratificar 
os atos já praticados em sua preparação; e (h) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. O Protocolo e Justificação e o 
Laudo de Avaliação, bem como os demais documentos relacionados à ordem do dia, estarão disponíveis para exame pelos acionistas na 
sede da Companhia, localizada na Rua do Rócio, nº 291, 4º andar, Vila Olímpia, CEP 04.552-000, São Paulo/SP, e mediante solicitação ao 
Departamento Jurídico, pelo e-mail contato.juridico@axiaagro.com. Para habilitação na AGE, os acionistas ou seus representantes deverão 
encaminhar ao Departamento Jurídico, pelo endereço eletrônico acima: (a) documento de identificação; (b) atos societários 
comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) procuração, se a participação ocorrer por procurador, observados 
os requisitos do artigo 126 da Lei das S.A. e do artigo 654 do Código Civil. A Companhia encaminhará oportunamente aos acionistas 
habilitados o link de acesso à reunião. Recomenda-se o uso de equipamento com conexão à internet, câmera e microfone, de modo a 
permitir identificação, participação e votação em tempo real. São Paulo/SP, 16 de novembro de 2026. Marcos de Mello Mattos Haaland 
- Presidente do Conselho de Administração.

CRUZ VERMELHA BRASILEIRA
07.127.753/0001-01

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
-

-
-

-

-

João Adamo Junior

ILUMINA SUMARÉ SPE S.A.
CNPJ nº 53.637.892/0001-00 - NIRE nº 35300631153

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22/10/2026
DATA, HORA E LOCAL: No dia 22/10/2026, às 09:00 horas, na sede da empresa situada à Avenida da Amizade nº 4346, Parque Euclides 
Miranda, Sumaré-SP, CEP 13174-530. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do 
art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
lançadas no Livro de Presença de Acionistas, a saber: ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA (CNPJ 85.489.078/0001-74); 
TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA (CNPJ 01.396.138/0001-14); HUBB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ 23.907.433/0001-20); 
FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO LTDA (CNPJ 00.900.846/0001-88); e SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA 
ELÉTRICA LTDA (CNPJ 29.663.701/0001-92). MESA - Presidente: Sr. RODSON LUIZ LOPES; Secretário: Sr. RONALDO ALVES DOS REIS. 
ORDEM DO DIA - Apreciar e deliberar sobre: (a) alteração do endereço da sede da Companhia; (b) alteração da redação do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia; e (c) consolidação do Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES - Após avaliar as matérias constantes 
da Ordem do Dia, os acionistas da Companhia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, deliberaram: (a) alterar a sede da Companhia 
da Avenida da Amizade nº 4346, Parque Euclides Miranda, Sumaré-SP, CEP 13174-530, para a Rua Angelo Ongaro, nº 1205, Quadra A, 
Lote 11, Jardim Residencial Ravagnani, Sumaré-SP, CEP 13171-440; (b) em razão da deliberação acima, alterar a redação do artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2º - A Companhia tem sua sede, foro e domicílio na cidade 
de Sumaré, estado de São Paulo, na Rua Angelo Ongaro, nº 1205, Quadra A, Lote 11, Jardim Residencial Ravagnani, CEP 13171-440, 
podendo abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, depósitos ou escritórios de representação em qualquer parte do território nacional, 
mediante deliberação da Diretoria, observadas as restrições legais a respeito.” (c) em razão das deliberações acima, consolidar o 
Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata, a qual, lida e achada conforme, foi 
aprovada por unanimidade e integra esta ata para todos os fins de direito. ENCERRAMENTO - Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a presente reunião, sendo lavrada esta Ata, redigida na forma prevista pelo Artigo 130 da Lei nº 6.404/1976, a qual foi lida, aprovada e 
assinada por todos. Sumaré-SP, 22/10/2026. Acionistas Presentes: ENGELUZ ILUMINAÇÃO E ELETRICIDADE LTDA - Representada por: 
Sr. Rodson Luiz Lopes. TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA - Representada por: Sr. Renan Rawlyk Lopes. FORTNORT DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTAL E URBANO LTDA - Representada por: Sr. Caio Marco de Stefano. HUBB NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA - Representada por: 
Sra. Talita de Paulo. SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA ELÉTRICA LTDA - Representada por: Sr. Edson Jose Lopes das Neves. Mesa: 
RODSON LUIZ LOPES - Presidente, RONALDO ALVES DOS REIS - Secretário. JUCESP nº 424.118/26-9 em 13/11/2026. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. 

ESCALA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
CNPJ: 20.260.972/0001-22

COMUNICADO DE REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL
ESCALA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 20.260.972/0001-22, com sede na Ca-
pital do Estado de São Paulo na Rua Joaquim Antunes, n.º 1.061, Pinheiros, CEP 05415-000, e NIRE 35.2.3454234-
8, comunica aos seus sócios e ao público em geral que, foi aprovada por unanimidade pelos sócios a redução do 
capital social da empresa no valor de R$ 2.447.414,00, passando de R$ 9.102.000,00 para R$ 6.654.586,00. A re-

-
te parte do valor das quotas aos sócios, em bens imóveis, conforme detalhamento na décima primeira altera-
ção contratual a ser registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo após o prazo legal de 90 dias, confor-
me exigido pela legislação vigente.

São Paulo, 16/11/2026
LUIZ SÉRGIO ARANTES (administrador) 

Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.
CNPJ/MF nº 40.223.893/0001-59 - NIRE nº 35.2.2348127-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 14 de Outubro de 2026
1. Data, Hora e Local: Às 15 horas do dia 14 de outubro de 2026, realizou-se Reunião do Conselho de Administração
da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Sociedade”) na sede social localizada na cidade de Barueri, São 
Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 15º andar, conjunto 151-B, Bloco Norte, CEP 06460-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensados os procedimentos de convocação, considerando a participação da integralidade dos membros
do Conselho de Administração da Sociedade, a saber: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva, Presidente do Conselho;
Sr. Benoît Joseph Marie Piveteau e Sr. Eduardo Fabiano Alves da Silva. 3. Mesa: Sr. Maximiliano Alejandro Villanueva,
Presidente; e Sr. Vítor de Araujo Cardoso, Secretário. 4. Ordem do Dia: Tomar conhecimento sobre a renúncia do Diretor 
Marcelo Suman Mascaretti e deliberar sobre (i) a eleição do Sr. Rafael Rovira Iazzetti, para o cargo de Diretor sem 
Designação Específica; e (ii) a ratificação da composição da Diretoria Executiva da Sociedade. 5. Conhecimento e
Deliberação: Os membros do Conselho de Administração da Sociedade tomaram conhecimento sobre a renúncia do 
Diretor Marcelo Suman Mascaretti, conforme carta de renúncia assinada em 03 de setembro de 2026, e aprovaram,
por unanimidade e sem ressalvas, conforme abaixo: 5.1. Eleger o Sr. Rafael Rovira Iazzetti, brasileiro, casado sob o
regime de comunhão parcial de bens, diretor, portador do RG nº 32.977.156-5 e inscrito CPF/MF sob nº 336.401.928-
26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na cidade de Barueri, 
São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 15º andar, conjunto 151-B, Bloco Norte, CEP 06460-000, para ocupar o cargo 
de Diretor sem Designação Específica da Companhia, com mandato até 19 de fevereiro de 2029. O Diretor ora eleito
declarou não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou quaisquer outros crimes que o impediram de exercer atividades
mercantis, cuja posse dar-se-á mediante a assinatura do respectivo termo de posse; 5.2. Ratificar, ante a deliberação
acima, a atual composição da Diretoria, cujos membros têm mandato unificado até 19 de fevereiro de 2029, conforme
segue: 5.1 Diretor Presidente: François Dominique Philippe Tritz, francês, casado, mestre em gestão, portador do 
passaporte francês nº 18HE66449, inscrito no CPF/MF sob o nº 718.850.731-78, residente e domiciliado na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial localizado na cidade de Barueri, São Paulo, na Avenida 
Tamboré, nº 267, 15º andar, conjunto 151-B, Bloco Norte, CEP 06460-000; 5.2 Diretor sem Designação Específica: 
Rafael Rovira Iazzetti, brasileiro, casado, diretor, portador do RG nº 32.977.156-5 e inscrito CPF/MF sob
nº 336.401.928-26, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
cidade de Barueri, São Paulo, na Avenida Tamboré, nº 267, 15º andar, conjunto 151-B, Bloco Norte, CEP 06460-000.
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes.
7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Maximiliano Alejandro Villanueva, Secretário: Vitor de Araujo Cardoso.
Conselheiros: Maximiliano Alejandro Villanueva, Benoît Joseph Marie Piveteau e Eduardo Fabiano Alves da Silva.
Barueri/SP, 14 de outubro de 2026. Mesa: Maximiliano Alejandro Villanueva - Presidente; Vitor de Araujo Cardoso
- Secretário; Membros do Conselho de Administração: Maximiliano Alejandro Villanueva - Membro do Conselho de 
Administração; Eduardo Fabiano Alves da Silva - Membro do Conselho de Administração - Benoît Joseph Marie
Piveteau - Membro do Conselho de Administração. JUCESP nº 420.504/26-6 em 04/11/2026. Marina Centurion
Dardani - Secretária Geral.
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BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ no 14.641.895/0001-58

Balanços patrimoniais intermediários em 30 de setembro de 2026 e 31 de dezembro 2025 
(Em milhares de reais - R$) em 30 de setembro de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente intermediárias para os períodos de três e nove 
(Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido intermediárias para os períodos de 
(Em milhares de reais - R$)

30/09/26 30/09/25
Prejuízo do período (521) (2.078)
Ajustes de despesas e receitas que não envolvem recursos do caixa

29 57
5.242 31.444

171 433
(763) -

Total 4.158 29.856
Variações no capital circulante
Contas a receber de clientes (10.342) -

1.451 700
Tributos a recuperar (1.131) (6.417)
Partes relacionadas (370)
Fornecedores 25.071 38.170

595 -
221 (126)

Outros passivos (39) 279
Total 19.614 62.462
Gerado pelas operações

(511) -
19.103 62.462

- 95.561
(208.709) (214.159)
(208.709) (118.598)

Mútuos com partes relacionadas (834) -
63.729 -

(238) -
- (680)

62.657 (680)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (126.949) (56.816)
No início do período 132.973 274.886

6.024 218.070
Variação do caixa e equivalentes de caixa (126.949) (56.816)

em 30 de setembro de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

30/09/26 30/09/25
Receitas 44.390 -
Receita de contrato com cliente 44.390 -
Outras receitas - -

- -
- -

Insumos adquiridos de terceiros (44.945) (368)
Custo dos serviços prestados (44.523) -

(422) (368)
- -

Valor adicionado bruto (555) (368)
(29) (57)

Valor adicionado líquido produzido (584) (425)
Valor adicionado recebido em transferência 6.006 31.573

- -
6.006 31.573

- -
Valor adicionado total a distribuir 5.422 31.148
Distribuição do valor adicionado 5.422 31.148
Pessoal - -
Remuneração direta - -

- -
FGTS - -
Impostos, taxas e contribuições 279 1.552
Federais 279 1.552
Estaduais - -
Municipais - -
Remuneração de capital de terceiros 5.664 31.674
Juros 5.417 31.478

- -
Outros 247 196
Remuneração de capitais próprios (521) (2.078)

- -
Dividendos - -

(521) (2.078)

 
30 de setembro de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Receitas operacionais 30/09/26 30/09/25
De 01/07/26 

a 30/09/26
De 01/07/25 

a 30/09/25
Receitas das vendas e serviços 44.390 - 14.136 -
Custo das vendas e serviços (44.523) - (14.153) -
Prejuízo bruto (133) - (17) -
Despesas operacionais

(977) (2.243) (255) (669)
Outras receitas operacionais - 70 - 22
Prejuízo operacional (1.110) (2.173) (272) (647)

6.006 31.573 536 10.122
(5.417) (31.478) (356) (10.081)

(521) (2.078) (92) (606)
IR e contribuição social - - - -
Prejuízo do período (521) (2.078) (92) (606)

(0,00) (0,01) (0,00) (0,00)

30/09/26 30/09/25
De 01/07/26 

a 30/09/26
De 01/07/25 

a 30/09/25
(521) (2.078) (92) (606)

- - - -
Resultado abrangente do período (521) (2.078) (92) (606)

Capital social
Prejuízos  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 274.755 (20.005) 254.750

- (2.078) (2.078)
Saldos em 30 de setembro de 2025 274.755 (22.083) 252.672
Saldos em 31 de dezembro de 2025 274.755 (22.543) 252.212

- (521) (521)
Saldos em 30 de setembro de 2026 274.755 (23.064) 251.691

Barueri Energia Renovável S.A.
Leonardo Roberto P. dos Santos - CPF: 218.498.438-80

Administrador
Domingues e Pinho Contadores Ltda. CRC-RJ 001137/O-0

Rejane Paulo Xavier Leite 
Contadora - CRC-RJ 070.494/O-6

Marluci Azevedo Rodrigues 
Contadora - CRC-RJ 059.203/O-4

30/09/26 31/12/25

Caixa e equivalentes de caixa 6.024 132.973
Contas a receber 10.342 -

1.464 2.177
Tributos a recuperar 10.426 7.523

28.256 142.673

359 1.097
Partes relacionadas 1.603 1.233

4.744 4.744
Tributos a recuperar - 498

843.538 596.132
1 2

850.245 603.706
878.501 746.379

Passivo e patrimônio líquido 30/09/26 31/12/25
Passivo circulante
Fornecedores 69.307 44.236

6.676 -
595 -
704 483

Outros passivos 578 618
Total do passivo circulante 77.860 45.337
Passivo não circulante

534.963 434.180
387 387

Partes relacionadas 8.848 9.682
4.752 4.581

Total do passivo não circulante 548.950 448.830
Patrimônio líquido
Capital social 274.755 274.755

(23.064) (22.543)
Total do patrimônio líquido 251.691 252.212
Total do passivo e patrimônio líquido 878.501 746.379

Banco do Brasil quer negociar com BC regra mais
flexível para contabilizar perdas com agro

Diante da pior crise da sua
história no agronegócio, o Ban-
co do Brasil quer negociar com
o Banco Central e com o Minis-
tério da Fazenda uma flexibiliza-
ção na regra que contabiliza as
perdas esperadas com calotes
nas operações de crédito do se-
tor.

O objetivo é reduzir o valor
que a instituição precisa reco-
nhecer como perda esperada em
seu balanço após problemas na
operação, sob o argumento de
que muitos desses contratos são
respaldados por garantias reais
e recuperáveis, mas específicas
do setor, como terras ou o ciclo
de recebimento das receitas
após a colheita.

Uma possibilidade seria cri-
ar um fator de ponderação nas
provisões do agro, para sinali-
zar os créditos amparados nes-
sas garantias e os que podem
virar perda efetiva. O desenho
ainda está em elaboração, mas a
lógica é dar condições ao banco
de evitar novos aumentos nas
reservas para cobrir calotes ou
até reverter parte daquelas fei-
tas nos últimos trimestres -que

contribuíram para a forte deteri-
oração dos resultados financei-
ros do BB.

Segundo um interlocutor a
par das discussões, ouvido pela
Folha de S.Paulo sob condição
de anonimato, a ideia do banco
é negociar o que for entendido
como excesso nessa provisão,
sob o argumento de que será ne-
cessário ter recursos para cobrir
as perdas efetivas.

As tratativas, contudo, de-
vem enfrentar resistências no
Banco Central. Um membro da
autoridade monetária afirma, sob
condição de sigilo, que as nor-
mas atualmente em vigor ali-
nham os critérios contábeis uti-
lizados pelas instituições que
operam no país aos padrões in-
ternacionais, conforme o IASB
(Conselho das Normas Interna-
cionais de Contabilidade, na si-
gla em inglês).

Segundo esse interlocutor,
um desalinhamento provocado
por eventual exceção ao BB re-
presentaria um retrocesso nas
normas contábeis do país. Pro-
curado por email na noite de sex-
ta-feira (13), o Banco Central não

se manifestou até a publicação
da reportagem.

O Ministério da Fazenda
confirmou, em nota, que recebeu
o pedido do Banco do Brasil,
“juntamente com outras suges-
tões”. “[A demanda] está em
avaliação técnica de sua viabili-
dade, já em tratativas prelimina-
res com o Banco Central, sem-
pre em atenção ao rigor e higi-
dez necessários para a manuten-
ção da regulação prudencial e
estabilidade do sistema financei-
ro nacional”, disse a pasta.

O pleito vem sendo cogita-
do pelos executivos da institui-
ção desde o primeiro semestre,
na esteira do aumento dos calo-
tes no agro. Mas a postura era a
de aguardar os resultados se-
guintes, na expectativa de que
as renegociações de dívidas do
agronegócio, subsidiadas pelo
governo federal, ajudassem a
melhorar o quadro.

A solução não surtiu o efeito
esperado, e mesmo os produto-
res aptos a renegociar optaram
por não fazê-lo, na esperança de
que o governo liberasse condi-
ções mais benevolentes. Por isso,

a avaliação agora é que o desem-
penho recente do banco tornou a
discussão mais urgente.

No terceiro trimestre, o ban-
co registrou um lucro de apenas
R$ 1,3 bilhão, abaixo das expec-
tativas de mercado e um tombo
de 66,5% em relação a igual perí-
odo do ano passado. Embora o
aumento na inadimplência da pes-
soa física tenha colaborado para
a deterioração, os custos para
absorver perdas também tiveram
papel relevante, somando R$ 21,2
bilhões. A cifra foi 17,3% maior
na comparação com o mesmo
período do ano passado. Cerca
de R$ 12 bilhões da provisão adi-
cional vieram do crédito rural.

As instituições financeiras
são responsáveis pela avaliação
do risco de crédito das opera-
ções e pela constituição da cha-
mada PDD (provisão para deve-
dores duvidosos).

Até 2024, os bancos preci-
savam seguir a norma que esti-
pulava percentuais mínimos de
provisão para perdas de acordo
com o período de atraso nos
pagamentos. As instituições tam-
bém deveriam analisar as perdas

prováveis antes de a inadimplên-
cia se concretizar, mas essa exi-
gência acabou ficando mais explí-
cita a partir de uma mudança apro-
vada em 2021 e que entrou em vi-
gor em janeiro do ano passado.

A resolução foi aprovada
pelo CMN (Conselho Monetá-
rio Nacional) -colegiado forma-
do pelos ministros da Fazenda e
do Planejamento e pelo presi-
dente do Banco Central- e repre-
sentou um aperto na regra. Na
prática, os bancos passaram a
ter de fazer reservas maiores
para eventuais calotes, muitas
vezes antes de qualquer atraso
na operação.

O aumento das provisões
afeta diretamente a capacidade
dos bancos de continuar em-
prestando para seus clientes,
uma vez que essa piora pesa
sobre os requerimentos mínimos
de capital. As normas para o cha-
mado índice de Basileia exigem
que, para cada R$ 100 empresta-
dos, os grandes bancos tenham
R$ 11,50 de capital dos sócios
(um índice de 11,50%).

Para minimizar o impacto da
mudança sobre o capital regula-

tório das instituições, o BC insti-
tuiu um cronograma de transição,
que termina em 2028. Mesmo as-
sim, os bancos vêm sentindo os
efeitos dessas alterações.

No caso do BB, o índice de
Basileia recuou de 14,81% no
terceiro trimestre do ano passa-
do para 13,45% em igual perío-
do deste ano. O indicador ainda
está acima das exigências regu-
latórias, mas a piora pode de-
mandar maior cautela do banco
em suas operações.

“O olhar que está em discus-
são com o próprio Ministério da
Fazenda, com o Banco Central,
é para ver como a gente adequa
melhor [a particularidade de uma
carteira com grande peso do
agronegócio]. Buscar uma coi-
sa talvez mais próxima do que
era com a [resolução] 2.682 [em
vigor até 2024 e que disciplina-
va as provisões para perdas]”,
afirmou à Folha de S.Paulo o
vice-presidente de agronegóci-
os e agricultura familiar do BB,
Gilson Bittencourt. Ele falou à
reportagem em 21 de outubro,
antes da divulgação dos resul-
tados do banco. (Folhapress)



Enem 2026: começa prazo para pedir
reaplicação de provas em dezembro
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Os inscritos no Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (Enem) 2026
que não conseguiram fazer as
avaliações, por problemas logís-
ticos ou doenças infectoconta-
giosas, podem pedir a reaplica-
ção da prova a partir da segun-
da-feira (16). O prazo termina na
sexta-feira (20).

O pedido pode ser feito indi-
vidualmente para cada um dos
domingos em que o candidato fal-
tou, desde que se enquadre nas
condições previstas no edital.

O Enem 2026 ocorreu nos
dias 8 e 15 de novembro. As pro-
vas serão reaplicadas nos dias 15
e 16 de dezembro.

Como solicitar
Os interessados devem for-

malizar o pedido de reaplicação
ao Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep) exclusivamente
pela Página do Participante do
Enem, com a senha do Gov.br.

Quem tem direito
Somente têm direito à reapli-

cação aqueles que formalizarem
a solicitação na Página do Parti-
cipante, de acordo com as se-
guintes situações: afetados por
problemas logísticos: desastres
naturais (que prejudiquem a

aplicação do Exame devido ao
comprometimento da infraestru-
tura do local), falta de energia elé-
trica (que prejudique a visibilida-
de da prova pela ausência de luz
natural) ou erro de execução de
procedimento de aplicação que
causem comprovado prejuízo aos
participantes; acometidos por
uma das doenças infectoconta-
giosas listadas no edital, na se-
mana do primeiro ou do segundo
dia de aplicação do exame, como:
sarampo, rubéola, covid-19, tu-
berculose, coqueluche, difteria,
varíola, entre outras.

Falta de energia
O ministro da Educação, Leo-

nardo Barchini, informou que as

provas do segundo dia do Enem
2026 foram afetadas por quedas
de energia em 11 locais de aplica-
ção em todo o país. Foram qua-
tro em Minas Gerais, três na
Bahia, dois no Paraná, um no
Maranhão e um no Piauí.

No primeiro dia de provas, 8
de novembro, o MEC registrou
a falta de energia em 39 locais
de provas: dois no estado do
Amapá, um em Minas Gerais e
36 no Rio de Janeiro. Os estu-
dantes dessas localidades po-
dem pedir a reaplicação das pro-
vas do Enem 2026.

Ao todo, o Enem foi aplicado
em 1.901 municípios do país, em
14.868 locais de prova, como es-
colas; com 15.494 coordenações

e 184.095 salas de prova.

Abstenção geral
O segundo dia do Enem 2026

registrou taxa de abstenção de
36%, enquanto o primeiro dia
marcou 32% de ausências, segun-
do balanço preliminar divulgado
pelo Ministério da Educação
(MEC), em entrevista coletiva na
noite de domingo.

Os percentuais de abstenção
no Enem de 2025 foram de 27%,
no primeiro dia de provas e 32%,
no segundo domingo. Nos últi-
mos quatro anos, a ausência do
segundo dia do Enem ficou entre
30% e 32%.

O ministro Barchini credita o
aumento das ausências em 2026
à inscrição automática de todos
os concluintes do ensino médio
público.

Próximas datas
O Ministério da Educação

(MEC) anunciou que o gabarito
oficial do Enem de 2026 será publi-
cado na próxima quarta-feira (18).

O resultado do exame está
previsto para ser divulgado
pelo Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep) no
dia 18 de janeiro de 2027.
(Agência Brasil)
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A Secretaria Estadual de
Saúde do Rio de Janeiro decidiu
que atualizará diariamente, a par-
tir da segunda-feira (16), os nú-
meros de casos da mpox, doen-
ça infecciosa viral que tem 396
casos confirmados e uma morte
no estado no ano de 2026. Ou-
tros 281 casos registrados estão
em investigação para confirmar
ou descartar o vírus Mpox.

De acordo com a Secretaria
Estadual de Saúde, o número de
notificações da doença tem
crescido no estado desde a se-
mana epidemiológica de 13 a 19
de setembro. Desde então, o
número de casos semanais no-
tificados aumentou 15 vezes, ao
passar de 13 casos naquela se-
mana, para 206 na semana de 8
a 14 de novembro.

As autoridades sanitárias
do estado informaram que capa-
citaram 500 profissionais de saú-
de sobre cuidado com pacientes
com suspeita da doença. Tam-
bém está sendo oferecido um su-
porte técnico para os 92 municí-
pios, a fim de que eles possam
fazer ações de enfrentamento á
doença causada pelo vírus.

Os sintomas da doença in-
cluem erupções e lesões na pele,
aumento dos gânglios linfáticos,
febre, dor de cabeça, dores mus-
culares, calafrios e cansaço. Pes-
soas com HIV apresentam maior
risco de agravamento das con-
dições clínicas.

O Mpox é transmitido pelo
contato com pessoas infecta-

Mpox: com quase
400 casos, Rio passa

a atualizar
diariamente os dados

das, em especial pelo contato
direto com lesões da pele e
mucosas.

A recomendação é que os
grupos prioritários definidos
pelo Ministério da Saúde bus-
quem uma unidade de saúde
para se vacinar. Neste público
estão profissionais de laborató-
rios que manipulam amostras do
vírus, pessoas com condições
específicas de imunodeficiên-
cia, quem vive com HIV ou aids,
usuários de profilaxia pré-expo-
sição ao HIV e pessoas que ti-
veram contato direto de alto ris-
co com alguém doente.

A doença recebeu esse
nome (mpox ou monkeypox)
porque foi inicialmente identifi-
cada em macacos mantidos em
cativeiro em um laboratório de
pesquisas da Dinamarca, em 1958.
O primeiro caso em humanos foi
registrado em 1970, na República
Democrática do Congo.

Desde os anos 2000, surtos
vêm sendo registrados. O princi-
pal deles, que atingiu o Brasil, ini-
ciado em maio de 2022, deixou 14
mortos, além de mais de 10,5 mil
pessoas infectadas naquele ano.
Em 2026, o país tem 1.099 casos e
uma morte confirmados.

O vírus infecta não apenas
humanos, como também outros
mamíferos. Acredita-se que o re-
servatório natural do vírus, ou
seja, as espécies que servem
como principal abrigo para o
Mpox na natureza, sejam peque-
nos roedores. (Agência Brasil)

Brasil avança em políticas de
alimentação e clima, diz estudo

O Brasil avançou na integra-
ção dos sistemas alimentares à
política climática nacional, mas
ainda precisa superar contradi-
ções e garantir a implementação
das medidas previstas. É o que
mostra a atualização do Índice de
Avaliação dos Sistemas Alimen-
tares nas Contribuições Nacio-
nalmente Determinadas (Food
Systems NDC Scorecard), que
elevou a pontuação brasileira de
6 para 8,5, em uma escala de 12
pontos, entre 2025 e 2026.

O avanço foi registrado após
a publicação do Plano Clima,
principal instrumento de imple-
mentação dos compromissos
brasileiros no Acordo de Paris.
O documento incorporou medi-
das relacionadas não apenas à
produção agropecuária, mas
também ao processamento, à
distribuição, ao consumo e ao
desperdício de alimentos.

O índice foi desenvolvido por
quatro organizações: Mercy For
Animals, Center for Biological
Diversity, Global Alliance for Im-
proved Nutrition e Global Law
Alliance for Animals and the En-
vironment. A metodologia avalia
como os países integram os sis-
temas alimentares às NDCs, com-
promissos apresentados no âm-
bito do Acordo de Paris para re-
duzir as emissões de gases de
efeito estufa e se adaptar às mu-
danças climáticas.

Na primeira avaliação, publi-
cada em setembro de 2025, o Bra-
sil havia recebido classificação
considerada fraca. A análise atu-
alizada passou a incluir o Plano
Clima, que ainda não estava pu-
blicado quando foi realizada a pri-
meira edição do levantamento.

O que mudou no Plano Clima
Entre os avanços identifica-

dos está a inclusão de medidas
para reduzir o consumo de ener-
gia e as emissões no processa-
mento de alimentos, apoiar a

agricultura familiar, mapear a
produção e o processamento de
proteínas alternativas e criar es-
truturas de abastecimento agro-
ecológicas. O plano também
prevê tecnologias para prolon-
gar a vida útil dos alimentos e o
aproveitamento de resíduos or-
gânicos na produção de bioe-
nergia e fertilizantes.

Outra mudança apontada
pelo estudo é o reconhecimento
dos impactos ambientais e climá-
ticos associados a padrões ali-
mentares de alto impacto, espe-
cialmente ao consumo excessivo
de carne. O documento relaciona
esse padrão também a riscos para
a saúde, como determinados ti-
pos de câncer, diabetes e doen-
ças cardiovasculares.

Como referência para a ali-
mentação saudável, o Plano Cli-
ma prevê a divulgação do Guia
Alimentar para a População Bra-
sileira, que recomenda que ali-
mentos in natura ou minimamen-
te processados, predominante-
mente de origem vegetal e de di-
ferentes tipos, constituam a base
da alimentação.

O levantamento também des-
taca medidas relacionadas à tran-
sição justa e à justiça climática,
como a concessão de crédito rural
para mulheres e a proteção da se-
gurança territorial de povos indí-
genas e comunidades quilombo-
las. Entre as políticas de alimenta-
ção e nutrição, menciona a exclu-
são de alimentos ultraprocessados
da cesta básica e a incorporação
do conceito de Saúde Única (One
Health), que considera a interde-
pendência entre a saúde humana,
animal e ambiental.

Apesar da melhora na avalia-
ção, o estudo identifica medidas
do Plano Clima que podem entrar
em conflito com outros objetivos
de sustentabilidade. Para Vanes-
sa Garbini, vice-presidente de Re-
lações Institucionais e Governa-
mentais da Mercy For Animals,

esse desalinhamento ainda repre-
senta um desafio para a política
brasileira.

“O Plano Clima representa um
avanço importante na integração
dos sistemas alimentares à polí-
tica climática brasileira, mas a
avaliação aponta oportunidades
para avançar ainda mais. A ma-
nutenção de medidas que com-
prometem outros objetivos de
sustentabilidade, como a inten-
sificação da pecuária, continua
sendo um desafio para garantir
maior alinhamento entre as polí-
ticas de alimentação e clima do
Brasil”, diz Vanessa.

O estudo também chama a
atenção para o Marco de Refe-
rência sobre Sistemas Alimenta-
res e Clima para Políticas Públi-
cas. Embora o Plano Setorial de
Segurança Alimentar e Nutricio-
nal estabeleça como meta desen-
volver o documento até 2027, o
próprio levantamento informa
que ele já havia sido publicado
no final de 2025. O desafio, por-
tanto, é avançar na execução de
suas recomendações.

Entre elas está o incentivo à
transição para padrões alimenta-
res mais saudáveis, com maior
presença de alimentos de origem
vegetal. Segundo o documento,
essa mudança poderia contribuir
para mitigar 45 milhões de tone-

ladas de carbono por ano. O mar-
co também propõe reorientar sub-
sídios e políticas fiscais, conside-
rando os impactos negativos e os
custos ambientais de modelos
agrícolas menos sustentáveis.

Alimentação e saúde
A avaliação também relacio-

na as políticas alimentares aos
desafios de saúde pública. Se-
gundo dados citados por Va-
nessa Garbini, o consumo mé-
dio de carnes bovina, ovina e
de aves supera as recomenda-
ções da Dieta da Saúde Plane-
tária, desenvolvida pela comis-
são EAT-Lancet, em todas as
regiões brasileiras.

A ingestão de proteínas ex-
cederia as necessidades metabó-
licas entre 20% e 80%, conforme
a faixa de renda. Ao mesmo tem-
po, quase oito em cada dez adul-
tos das capitais brasileiras não
consomem frutas e hortaliças em
quantidade suficiente.

“Esses dados reforçam a ne-
cessidade urgente de políticas
públicas que garantam acesso
equitativo a dietas verdadeira-
mente saudáveis e sustentáveis.
Essa não é apenas uma questão
de política climática: é uma ne-
cessidade imperativa para a saú-
de pública e planetária”, afirma
Garbini. (Agência Brasil)
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COP31: ministro defende
esforço compartilhado na

proteção da Amazônia

O ministro do Meio Ambien-
te Mudança do Clima, João Pau-
lo Capobianco, defendeu maior
envolvimento dos países nos
esforços para defender a Amazô-
nia frente aos desafios das mu-
danças climáticas.

“Nenhum país isolado é ca-
paz de enfrentar esse problema
sozinho”, declarou Capobianco,
durante a participação no diálo-
go de Alto Nível sobre Tecnolo-
gia e Inovação para o Manejo
Integrado do Fogo e a Resiliên-
cia a Incêndios Florestais, ocor-
rido nesta segunda-feira (16), na
31ª Conferência das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima
(COP31), em Antalya, na Turquia.

O enfrentamento aos incên-
dios florestais foi pautado pela
delegação brasileira em 2025, du-
rante a COP30, em Belém, e teve
a adesão de 68 países e 4 organi-
zações internacionais, que en-
dossaram a proposta apresenta-
da para ação global.

Segundo Capobianco, o go-
verno brasileiro já tem atuado for-
temente no enfrentamento aos in-
cêndios e desmatamento florestal,
com investimentos, políticas públi-
cas e mudanças regulatórias que
levaram o Brasil a atingir números
recordes na redução do problema.

“Nós mudamos a forma de
agir e, em 2024, o Brasil estabele-
ceu por meio de lei a Política Na-
cional de Manejo Integrado do
Fogo, que reconhece o conheci-
mento tradicional e integra o ma-
nejo ecológico do fogo com res-
ponsabilidades compartilhadas

entre governos federal, estadu-
ais e municipais, sociedade civil
e setor privado”, declarou.

Para o ministro, os esforços na-
cionais e investimentos são essen-
ciais, mas exigem uma visão global
sobre a importância de preservar
bens comuns à toda a humanidade,
como a floresta amazônica.

“Ultrapassar o limite de 1,5°C
é perigoso demais para todos nós,
já que trazer a temperatura de
volta ao limite, posteriormente,
pode não trazer a floresta de vol-
ta”, afirma o ministro.

Capobianco reforçou que a
responsabilidade global precisa
ser compartilhada por meio de
ações globais capazes de frear os
efeitos que tornam a floresta mais
seca e vulnerável aos incêndios.
“Lutar contra o desmatamento e
manejar o fogo é essencial, mas
não podem substituir as iniciati-
vas que permitam respostas rá-
pidas à redução das emissões de
gases do efeito estufa que aque-
cem o planeta”, declarou.

O Brasil apresentou como
contribuição para orientar os paí-
ses nesse desafio o Mapa do Ca-
minho para o fim do desmatamen-
to até 2030. O documento, aponta
caminhos nacionais, de financia-
mento e participação social, arti-
culados à cooperação internacio-
nal. “No Brasil, nós estamos de-
terminados a implementar comple-
tamente o Mapa do Caminho, mas
mesmo que isso ocorra, o risco
global de perder a Amazônia para
sempre é elevado”, alerta o minis-
tro. (Agência Brasil)
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Presidente busca investimentos da Ásia
para exploração de minerais críticos

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou no domingo (15),
nas Filipinas, que o Brasil preten-
de atrair investimentos para a ex-
ploração e a industrialização de
minerais críticos e terras raras, em
uma estratégia que, segundo ele,
pode ampliar a inserção do país
nas cadeias produtivas ligadas à
transição energética.

A declaração foi feita após a
abertura da Cúpula da Associa-
ção das Nações do Sudeste Asi-
ático (Asean), em Manila. “Que-
remos ser parceiros definitivos
da Asean”, diz Lula.

No discurso aos líderes do
bloco, o presidente defendeu o
aprofundamento das relações
entre o Mercosul e os países do

Sudeste Asiático, destacando
oportunidades de cooperação
voltadas ao desenvolvimento
sustentável, à redução das desi-
gualdades e ao fortalecimento
dos laços entre países em desen-
volvimento.

“Navegar juntos implica es-
colher a rota do desenvolvimen-
to sustentável e da redução das
desigualdades”, diz Lula na aber-
tura da Cúpula da Asean.

Atualmente, o Brasil é Parcei-
ro de Diálogo Setorial da Asean.
O país busca elevar sua condi-
ção para Parceiro de Diálogo, ca-
tegoria que amplia a participação
brasileira nos fóruns políticos e
econômicos da organização.

Na entrevista à imprensa, Lula

apontou os minerais críticos e as
terras raras como um setor estra-
tégico para ampliar a cooperação
econômica com países asiáticos.

Segundo o presidente, o
objetivo é atrair investimentos
e tecnologia para desenvolver
no país etapas mais avançadas
da cadeia produtiva desses re-
cursos, utilizados na fabrica-
ção de baterias, semiconduto-
res e outros componentes con-
siderados essenciais para a tran-
sição energética.

Lula, no entanto, afirmou que
o Brasil não pretende se limitar à
exportação de matérias-primas.
Ele defendeu a agregação de va-
lor à produção nacional por meio
da industrialização desses mine-

rais em solo brasileiro.

Tarifas
Lula relacionou o fortaleci-

mento dos vínculos com a Ásia
ao atual cenário de tensões co-
merciais internacionais.

Ao comentar as tarifas impos-
tas pelos Estados Unidos, o pre-
sidente afirmou que a medida
acabou acelerando a busca bra-
sileira por novos mercados e re-
forçando a relevância da diversi-
ficação de parceiros comerciais.

Segundo ele, o contexto
evidencia a importância do
multilateralismo e da ampliação
das relações econômicas entre
diferentes países e blocos.
(Agência Brasil)


